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O Ministério da Construção foi autori-
zado a realizar despesas para projectos 
de investimento público, enquadrados 
no �nanciamento dos eurobonds. Um 
decreto presidencial justi�ca a decisão 
com a necessidade de se realizar despe-
sas em moeda estrangeira para o refe-
rido �nanciamento. Pág.14        

Construção nos eurobonds

s

A transportadora avança que tem de reduzir o pessoal em 25%, argumentando 
que é a única forma de evitar a falência e salvar pelo menos outros 337 pos-
tos de trabalho. Parte do problema na tesouraria é explicado pelas dívidas do 
Governo, calculadas em 500 milhões de kwanzas. Pág.18

TURA vai despedir 125 trabalhadores 

JOÃO MELO, ANTIGO DEPUTADO DO MPLA

DIFICULDADES FINANCEIRAS EM CAUSA 

 “O MPLA tem 
de combater 
a corrupção, 

se quiser  
continuar a 

governar”
GRANDE ENTREVISTA.  O antigo 
deputado do MPLA tem fé que João 

Lourenço lee adiante o combate à 
corrupção, porque entende que o partido 
não tem alterativa. João Melo acredita que 
José Eduardo vai deixar o partido em 2018, 
conforme promessa do Presidente. E pensa 
que a possibilidade do poder bicéfalo não é 
“positiva”. Quanto ao impasse eleitoral, diz 

que a oposição está equivocada.  
Págs. 4 a 7
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Editorial

anúncio de que 
o Supremo Tri-
bunal do Qué-
nia anulou os 
resultados das 
eleições pre-
sidenciais na-

quele país e ordenou a repetição 
do pleito adensou o debate em 
Angola sobre a crise em torno 
das eleições de 23 de Agosto. Tal 
como os angolanos, os quenia-
nos lamentam a sorte a que são 
agora sujeitos, depois de cum-
prirem o seu dever cívico de ma-
neira exemplar, com o qual espe-
ravam contribuir para o reforço 
das suas instituições.

A comparação é inevitável. 
Enquanto o país do ocidente de 
África realizou as presidenciais 
directas, Angola votou nas se-
gundas eleições parlamentares 
ancoradas na Constituição de 
2010, que devem indicar o próxi-
mo Chefe de Estado e 220 depu-
tados ao parlamento. Lá e cá, as 
reclamações da oposição inicia-
ram muito antes da votação, mas 
adensaram-se logo a seguir ao 
voto, com a oposição queniana 
centrando o seu alvo no proces-
so que levou àquele momento 
decisivo.

Em Angola, o cerne parece 
residir no apuramento de mi-
lhões de votos que a UNITA e 
a CASA-CE, as principais in-
conformadas, acreditam estar a 
decorrer de forma sonegada e 
fraudulenta.

A comunicação que não pas-
sa entre a CNE e as duas prin-
cipais forças da oposição amea-
çam adensar o impasse eleitoral, 

QUANDO FALTA O BOM SENSO
sendo certo que nem o anúncio 
dos resultados finais do pleito, 
em princípio nesta quarta-feira, 
não deverá pôr fim a este cená-
rio. Pelo contrário. A julgar pe-
los pronunciamentos, nota-se a 
esta altura que um e outro lado 
estão, providencialmente, a con-
tar espingardas para próximos 
dias, pois sabe-se que a oposição 
pretende ir o mais longe possível 
nas suas contestações.

Supunha-se que a interven-
ção do Tribunal Constitucional 
pudesse proporcionar algum 
degelo, mas assim não está a 
ser. O órgão que faz de Tribunal 
Eleitoral indeferiu, esta semana, 
o pedido de impugnação dos re-
sultados apresentados pela CA-
SA-CE, no que terá sido apenas 
o primeiro de uma série de me-
didas extremas, mas legais, para 
fazer prevalecer a sua razão.

A única coligação eleitoral 
em Angola alega que nenhum 
mandatário da oposição assis-
tiu ao apuramento  escrutínio 
e nem recebeu cópia das actas 
produzidas, conforme determi-
na a Lei Orgânica sobre as Elei-
ções Gerais.

A CASA-CE ajunta que os 
resultados não podem ser consi-
derados válidos porque a divul-
gação dos resultados nacionais 
apenas é possível à medida que 
a CNE for recebendo os dados 
fornecidos pelas comissões pro-
vinciais eleitorais. O TC desvalo-
rizou esses e outros argumentos 
e chancelou a conduta da CNE, 
bem como dos seus resultados 
provisórios.

Consta que a UNITA também 

pretende apelar pela anulação 
dos resultados, sendo que esta-
rá apenas a cobrir os flancos que 
Rui Ferreira detectou na petição 
de Abel Chivukuvuku. Ou seja, 
prepara-se melhor para anular o 
contra-ataque…

Na balança dos prós e con-
tras, salvaguardada a necessá-
ria equidistância e equilíbrio de 
avaliação, claramente sobressai a 
realidade de um país refém dos 
desentendimentos dos políticos, 
legisladores e equiparados que 
ameaçam ensombrar o corolário 
de todo o processo. Sendo pouco 
provável que a CNE claudique 
ou que a oposição lance a toalha 
ao tapete e admita a lisura nas 
percentagens de votos que a pri-
meira lhe atribui, será justa con-
clusão de que o impasse está aí 
para durar, sabe-se até quando.

Daí, também, ser avisado an-
tever já a atitude dos inconfor-
mados quanto à tomada de pos-
se do novo Chefe de Estado. Irão 
boicotar? Provavelmente. Vamos 
lembrar que, em 2012, Isaías Sa-
makuva recusou o convite para 
se deslocar ao Memorial Dr. 
Agostinho Neto e só muito a cus-
to A. Chivukuvuku o fez.

É pouco provável que tal 
se viesse a verificar-se no par-
lamento. Ainda assim, ficaria a 
imagem de uma classe que não 
conseguiu alcançar um enten-
dimento ´básico´ e transportou 
falta de bom senso para um mo-
mento que, por definição, deve 
representar a união em torno de 
um objectivo maior, que é a esta-
bilidade do país e o foco em ou-
tras prioridades nacionais.

O
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A semana

30A Sonair procedeu, no Zaire, à 
abertura da rota comercial no 
triângulo Mbanza Kongo/Soyo/
Luanda e vice-versa, com três 
frequências semanais. A compa-
nhia anunciou que poderá recor-
rer a um avião de médio porte 
(737), nos próximos tempos, 
caso seja necessário, estando o 
preço da nova rota estipulado 
19.950 kwanzas.

SEGUNDA-FEIRA 
O BNA anunciou ter vendido, nos últimos sete dias anteriores, um total de 169,4 milhões de 
euros (equivalente a 189,3 milhões USD) ao mercado �nanceiro, dos quais 59,4 milhões de 
euros foram vendidos por via de cartas de créditos asseguradas pelo banco central angolano para 
cobrir operações nos sectores da agricultura, indústria, pescas e bens alimentares.
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A Comissão do Mercado de 
Capitais foi admitida como 
membro ordinário da Organi-
zação Internacional das Comis-
sões de Valores Mobiliários, para 
dotar o sistema �nanceiro de 
um mercado de valores mobi-
liários transparente e e�ciente.
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técnico da Associação Regio-
nal de Laboratórios da SADC 
para apoiar a futura associação 
angolana de laboratórios, a�r-
mou, em Luanda, a directora-
-adjunta do Instituto Angolano 
de Acreditação (IAAC), Cláu-
dia Simões.

Dados preliminares das con-
tas monetárias referentes a 
Julho de 2017 revelam que o 
crédito à economia aumentou 
em 1,75%, enquanto o crédito 
bruto ao Governo Central (titu-
lado e não titulado) diminuiu 
em 0,96 %, segundo o comité 
de política monetária do BNA.SÁ
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A Associação das Mulheres 
Empresárias de Malanje apre-
sentou ao governo da provín-
cia um memorando que visa a 
retirada de vendedoras ambu-
lantes das principais artérias 
da cidade para enquadrá-las 
no mercado formal. 

O Ministério das Finanças 
anunciou que a quantidade 
de diamantes exportada por 
Angola aumentou quase 7% 
entre Junho e Julho, chegando 
aos 858.919,13 quilates, corres-
pondente a vendas globais que 
subiram para 98,3 milhões de 
dólares. SE
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3perguntas a...

 Belarmino Van-Dúnem,
PCA da APIEX

Está há oito meses na direcção 
da APIEX. Que desa�os se 
propõe ultrapassar?
Trabalhar, coordenar e estar 
em sintonia com o Ministério 
do Comércio, no processo de 
promoção das exportações e na 
captação de investimentos para 
Angola.

Que resultados espera alcan-
çar com a realização da feira 
de Maputo?
O governo moçambicano dis-
ponibilizou, a custo zero, um 
stand de 25 metros quadrados 
para empresas angolanas. A 
Feira Internacional de Maputo 
(FACIM), é um evento multis-
sectorial organizada pelo Ins-
tituto de Apoio às Exportações 
(IPEX) e tem como principal 
objectivo promover o contacto 
entre expositores nacionais e 
internacionais. Portanto, va-
mos divulgar as nossas poten-
cialidades e atrair investidor.
 
Anunciou, para breve, a cele-
bração de um protocolo entre 
a Zona Económica Especial 
(ZEE) e a APIEX. Qual é a �-
nalidade?
Pensamos que a ZEE precisa 
de ser explorada. Para tal, a 
APIEX vai assinar com a ZEE 
um protocolo para a atracção 
de investidores quer sejam na-
cionais ou estrangeiros nos di-
versos sectores para a diversi�-
cação da economia.

SETEMBRO ARRANCA COM GANHOS
Na primeira semana do nono mês, as bolsas europeias encerraram 
em alta, um ganho que já segue na terceira sessão consecutiva, 
depois de os mercados terem atingido mínimos de seis meses 
no início da semana. Os principais índices entram no novo mês 
com sinal verde, depois de terem registado em Agosto a terceira 
desvalorização consecutiva. O índice de referência para a Europa, 
o Stoxx600, subiu 0,60% para 376,14 pontos.

 EURO FECHA ABAIXO DE 1,19 DÓLARES
A moeda única europeia encerrou a semana passada a negociar em 
queda face ao dólar, depois de terem sido revelados dados pela Markit 
Economics que mostram que a actividade industrial nos EUA cres-
ceu. Os empregos neste sector registaram a maior subida desde 2013. 
Assim, o euro desce 0,27% para 1,1877 dólares, continuando a corrigir 
dos fortes ganhos que o levaram a superar, no início da semana, a fas-
quia dos 1,20 dólares, o valor mais elevado desde Janeiro de 2015. 

COTAÇÕES
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Entrevista
JOÃO MELO, MEMBRO E ANTIGO DEPUTADO DO MPLA

“A narrativa da fraude vem 
sendo construída há um ano”
A conversa com João 
Melo começou pelo 
impasse eleitoral, 
passou pela futura 
administração de João 
Lourenço e não deixou 
de parte o legado de 
José Eduardo dos 
Santos. As ideias são 
claras. A oposição 
está equivocada, ao 
confundir apuramento 
provisório com o 
definitivo. João 
Lourenço vai combater 
a corrupção, porque 
não há alternativa 
a isso. E, sobre a 
possibilidade do poder 
bicêfalo, diz que não 
seria “positivo”.

omecemos pelo 
impasse eleitoral. 
O MPLA criticou 
a oposição por 
esta ter contes-
tado os resulta-
dos provisórios. 

E, ao criticar, fez uma certa colagem 
da contestação ao histórico belicista, 
nomeadamente da UNITA. Mas 
é proibido contestar? Contestar é 
uma declaração de guerra? A�nal, 
há uma lei que a permite... 
Que eu saiba, ninguém disse que a 
oposição não pode contestar os resul-
tados eleitorais. Mas, evidentemente, 

C
a sociedade angolana - e o MPLA faz 
parte dela - tem o direito de analisar 
politicamente esta contestação. Os 
direitos e as dignidades de uns são 
iguais para os outros. Por outro lado, 
não me parece verdade que a crítica 
do MPLA a mais esta contestação por 
parte de alguns partidos da oposição 
tenha como base o histórico remoto 
desses partidos e da experiência elei-
toral dos angolanos…

Mas houve essa referência na decla-
ração do MPLA, ao apelar aos elei-
tores que não se deixassem iludir 
por quem tem um historial de des-
truição...
Referência que reputo de inciden-
tal, porque também não me parece 
correcto apagar a história. De vez 
em quando, é necessário lembrar a 

história para que ela não se repita. 
Mas, quero reiterar aqui (para tirar 
essa ideia de que o MPLA apenas 
está interessado em rebuscar um 
passado longínquo) que essa narra-
tiva da fraude já vem sendo desen-
volvida pela oposição num período 
muito mais recente, concretamente 
desde antes e durante o processo de 
registo eleitoral. Ou seja, há um ano. 
Na verdade, essa narrativa estava a ser 
preparada e foi anunciada ao longo 
desse último ano várias vezes. 

Mas a oposição mencionou o que 
entende como irregularidades con-
cretas, como a inobservância de pro-
cedimentos legais no escrutínio. 
Você leu a Lei eleitoral? Conhece o 
regulamento, as deliberações da CNE 
sobre o processo de apuramento pro-

Por  Evaristo Mulaza e A. Nogueira visório e de�nitivo?

Não está em causa a minha leitura 
dos factos. Coloco-lhe a questão 
na perspectiva de como a oposição 
a apresenta.
Está bem... Mas permita-me aqui 
uma crítica entre pro�ssionais para o 
facto de a imprensa não estar a fazer 
o básico. Isto é, se uma fonte ou uma 
entidade qualquer nos diz alguma 
coisa contra a lei, acho que o básico é 
veri�car a lei e não assumir essa a�r-
mação como verdadeira.

Mas não se trata, neste caso, de 
uma a�rmação pessoal. Repito: é 
uma questão, na perspectiva dos 
que contestam.
Está bem, vou responder. A oposi-
ção está a fazer uma confusão entre 

apuramento provisório e apuramento 
definitivo. Essa confusão é expli-
cada, no caso daqueles comissários 
que entraram na CNE recentemente, 
já não é para três ou quatro comis-
sários da oposição que pertencem à 
CNE há muito tempo, que acompa-
nharam os processos de divulgação 
dos resultados provisórios, quer 2008, 
quer em 2012. O apuramento de�ni-
tivo é que depende do escrutínio e do 
apuramento a nível provincial com 
base nas actas enviadas pelos muni-
cípios. A divulgação dos resultados 
provisórios nunca o foi. A divulgação 
provisória é feita com base nas actas, 
não das províncias ou dos municí-
pios, mas das próprias assembleias 
de votos que são enviadas ao mesmo 
tempo para as províncias para que 
estas comecem o apuramento de�-
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Por mim, se fosse eu mandar, só convidaríamos, quanto muito, 
observadores africanos para as nossas eleições. E aqui nem 

falo como quadro do MPLA. ~

~

nitivo e para o centro de escrutínio 
da CNE, em Luanda. O apuramento 
dos resultados provisórios e a sua 
divulgação são uma prática comum 
em todos os processos eleitorais, em 
todo o mundo. Em todo o mundo, a 
população tem primeiro acesso aos 
resultados provisórios e inclusiva-
mente as declarações de vitória ou 
aceitação de derrota são feitas nor-
malmente com base nos resultados 
provisórios. Excepto naqueles casos 
em que a disputa é muito apertada 
e que realmente convém esperar os 
resultados de�nitivos. E isso porquê? 
Porque o apuramento de�nitivo pode 
resolver aquelas dúvidas e reclama-
ções que não foram resolvidas na 
mesa de votação, na assembleia de 
voto ou na comissão municipal elei-
toral. É por isso que normalmente 
em todos os países - para que os elei-
tores não pensem que Angola é um 
caso excepcional – pode haver peque-
nas diferenças de mais ou menos um 
voto entre os resultados provisórios e 
os de�nitivos. Mas, em regra, o que 
está a acontecer entre nós, os resulta-
dos de�nitivos batem genericamente 
certo com os resultados provisórios. 

E em relação à crítica mais ampla 
sobre a presença de observadores. 
Os observadores de referência que 
assistiram ao processo, sobretudo 
antigos chefes de Estado na lusofo-
nia africana, são conotados como 
amigos do MPLA. Isso não ajuda a 
credibilizar...
Considero até insultuoso colocarem 
dúvidas à idoneidade de personalida-
des como o ex-presidente moçambi-
cano, Joaquim Chissano, por exemplo. 
E dou apenas este exemplo, há outros. 
É até insultuoso colocar a legitimidade 
de personalidades como esta em causa. 
Mas vou dar uma resposta que talvez 
alguns irão dizer que estou a ser radi-
cal. Por mim, se fosse eu mandar, só 
convidaríamos, quanto muito, obser-
vadores africanos para as nossas elei-
ções. E aqui nem falo como quadro 
do MPLA. Portanto, não é a posição 
do MPLA. É a minha posição estri-
tamente individual. Por mim, não 
convidaria nenhum observador pelo 
menos fora de África. Acho que isso 
é até um sinal de uma certa subser-
viência como se nós, africanos, não 
fôssemos capazes de construir as nos-
sas democracias, com as nossas di�-
culdades, mas também com as nossas 
próprias capacidades. Como se pre-
cisássemos sempre de alguma tutela 
externa. Isso, confesso, incomoda-
-me como indivíduo. CONTINUA NA PÁG. 6

A Igreja Católica, por exemplo, pensa 
que a CNE deveria evoluir para um 
órgão independente dos partidos. É 
uma mensagem de descon�ança ao 
actual formato. 
Eu respeito profundamente a igreja 
católica, até porque pertenço a uma 
família católica. Entretanto, sobre a 
questão do formato da comissão da 
CNE, vou dar-lhe outra resposta que 
talvez alguns considerem também 
radical. É uma ideia estritamente indi-
vidual. Por mim, as eleições seriam 
organizadas pelas administrações, 
como acontece na maioria dos paí-
ses democráticos do mundo.

Mas Angola ainda não tem ainda 
essa maturidade democrática...
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Considero até 
insultuoso colocarem 
dúvidas à idoneidade 

de personalidades como 
o ex-presidente 

moçambicano, Joaquim 
Chissano, por exemplo. 

E dou apenas este 
exemplo, há outros. 

Mas, francamente, não 
sei; não sou adivinho; 

não sou bruxo e 
realmente há coisas que 
não entendo, por mais 
esforço que faça. Por 

exemplo, que resultados 
a oposição tem que não 
os apresentou até agora 

para dizer que os 
resultados não são 

aqueles que a CNE está 
a divulgar

Mas temos de caminhar nesse sentido. 
Admito que seja necessária uma fase 
de transição para incutir mais con-
�ança entre os diferentes actores até 
se chegar a esse ponto. Mas a ques-
tão da con�ança ou falta dela também 
depende muito da cultura individual 
de cada um. Tem de fazer uma pré-
-disposição para não se fazer da des-
con�ança uma estratégia. 

Voltemos ao impasse. A contestação 
dos resultados provisórios antecipa 
a próxima contestação, a dos resul-
tados de�nitivos. Até onde acha que 
a oposição poderá chegar?
Tem de fazer essa pergunta a alguém 
da oposição. Mas, francamente, não 
sei; não sou adivinho, não sou bruxo e 
realmente há coisas que não entendo, 
por mais esforço que faça. Por exem-
plo, que resultados a oposição tem que 
não os apresentou até agora para dizer 
que os resultados não são aqueles que 
a CNE está a divulgar? A CNE já não 
está a divulgar os resultados provi-
sórios, está a divulgar os resultados 
de�nitivos feitos com base nas actas 
provinciais, processo do qual todos 
os representantes partidários estão 
a participar. Uns estão a assinar as 
actas, outros não, por terem recebido 
certamente instruções das suas lide-
ranças em Luanda. Mas todos estão 
a participar em todas as províncias e 
não estão a apresentar reclamações. 
É bom que se note isso! Há pergun-
tas que se colocam. Com base em quê 
a oposição, como nós todos imagi-
namos, vai impugnar os resultados 
de�nitivos, se não está a apresentar 
reclamações a nível inferior, nas mesas 
de voto, nas assembleias, nas comis-
sões municipais eleitorais, comissões 
provinciais eleitorais? 

Acha que a oposição pode ir ao ponto 
de boicotar o Parlamento?
Se o �zer, só terá a perder, porque o 
processo não pára. O facto, em pri-
meiro lugar, de alguns comissários 
da oposição nas comissões provin-
ciais eleitorais estarem a assinar as 
actas, o facto de previsivelmente a 
oposição vir a impugnar os resul-
tados definitivos sem apresentar 
evidências que comprovem e justi-
�quem as suas reclamações, não faz 
parar o processo, porque o país tem 
leis e as instituições vão funcionar. 
A Assembleia vai ser empossada, o 
Governo vai ser constituído e quem 
�zer a política de cadeira vazia até ao 
�m só terá a perder. 
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Mas seria um cenário incómodo 
também para o próprio MPLA…
Sim! É evidente, mas a culpa não seria 
do MPLA. Ou a oposição quer ganhar 
na secretaria o que não ganhou no 
campo de futebol? Esse tempo já pas-
sou. As circunstâncias do país agora 
são outras, portanto as leis e institui-
ções vão ser aplicadas, eu não tenho 
dúvidas.

Em 2015, o João Melo escreveu uma 
carta aberta ao Presidente da Repú-
blica em que, no essencial, defendia 
que a estabilidade e a democra-
cia não eram incompatíveis, mas 
antes conciliáveis. Agora em 2017, 
no período da campanha, defendeu 
que a oposição não está preparada 
para governar, inclusivamente por-
que não tem quadros. Parece contra-
ditório. Parece a mesma estratégia 
que o MPLA vem seguindo. Apa-
rentemente, quando a democracia 
tenta marcar passos, o MPLA evoca 
a estabilidade para defender-se...   
É uma leitura errada. Eu reitero aqui 
que os dois termos dessa equação 
estão interligados. Tenho a experiên-
cia de ter vivido em países com demo-
cracias mais antigas e consolidadas 
que a nossa. Inclusive no país con-
siderado como o mais democrático 
do mundo, os Estados Unidos, e em 
lado nenhum do mundo a democra-
cia é algo que não tenha regras, que 
possa ser confundida com instabili-
dade. Isso não existe! Por outro lado, 
a estabilidade também para ser efec-
tiva e perene depende da democra-
cia. Há uma relação dialéctica entre 
estas duas questões. A estabilidade 
sem democracia também não é uma 
coisa boa! E, aliás, tendencialmente - 
a história demonstra - pode ser posta 
em causa e questionada pelas pró-
prias sociedades. Eu não tenho dúvi-
das nenhumas a esse respeito. 

Mas a prática do MPLA parece essa, 
a de evocar a estabilidade, quando 
oportuno, para defender o poder...
Talvez tenha lido mal a mensagem 
do MPLA durante essa campanha. 
É óbvio que a campanha do MPLA 
não foi contra a democracia. O nosso 
candidato, desde o seu primeiro dis-
curso, assumiu a bandeira das trans-
formações, das mudanças que o país 
exige, ressalvando apenas que tudo 
isso tem de ser feito num quadro de 
estabilidade, sem colocar em causa 
aquilo que já foi alcançado. A men-
sagem foi sempre clara e espanta-

-me que não tenha entendido bem 
ou então fez uma pergunta retórica.

E qual é leitura que faz da aprendi-
zagem nessas eleições para o MPLA, 
uma vez que con�rmam uma ten-
dência de perda de espaço face à opo-
sição, contando de 2008?
Creio que, para já, ainda é cedo para 
fazer leituras mais �nas. Há duas lei-
turas, entretanto, a fazer. Uma é que 
a democracia está a funcionar. Quer 
dizer, é previsível que a tendência seja 
que, a cada ciclo eleitoral, a disputa 
seja mais apertada. Isso é natural! É 
a democracia que está a funcionar. 
Em segundo lugar, uma parte dessa 
perda de votos é resultado dos pro-
blemas de governação. Quer dizer, os 
nossos próprios erros. O partido assu-
miu-os claramente, quando aprovou 
o ‘slogan’ da última campanha. Um 
partido que diz “Melhorar o que está 
bem e corrigir o que está mal” é por-
que está a assumir que erros foram 
cometidos. E esses erros, em vários 
casos e situações, penalizaram-nos. 
Espero, portanto, que o nosso par-
tido e o nosso Governo sejam capa-
zes, até por causa da crise, de corrigir 
certas práticas e mentalidades e pos-
sam realmente reconquistar uma 
parte dos votos que perdeu agora. 

Eu estimo que, entre cinco e 10 por 
cento dos votos agora registados, 
sejam votos que o MPLA, se gover-
nar bem como espero, pode recupe-
rar em 2022.

E já que fala em melhorar certas 
práticas, é inevitável a referência 
à corrupção. Apesar de ser trans-
versal à sociedade, no nosso caso, 
a percepção geral é a de que o pró-
prio MPLA acaba por ser o rosto da 
corrupção por razões óbvias. Que 
garantias efectivas o MPLA pode 
dar à sociedade, no sentido do com-
bate a este ‘�agelo’? 
Como referiu, a corrupção é trans-
versal a todas as sociedades. O pro-
blema é a impunidade. E creio que a 
mensagem do MPLA e do seu can-
didato sobre a sua disposição para 
começar a combater a impunidade 
e, portanto, diminuir a corrupção 
foram claramente entendidas pelo 
eleitorado. Não senti, durante a cam-
panha, apesar dos esforços que a opo-
sição fez neste sentido, que o tema 
corrupção tivesse contribuído para 
decidir essa eleição. O compromisso 
que o candidato do MPLA assumiu, 
desde o seu primeiro discurso de pré-
-campanha, e depois as várias ideias 
e propostas que foram sendo avança-

das durante a campanha, pelo próprio 
MPLA, para começar a combater a 
impunidade, creio que foram enten-
didos e aceites por grande parte do 
eleitorado. 

Con�a que esse combate começará 
a ser feito? 
Con�o e foi por isso que me envolvi 
na campanha do meu partido, por-
que conheço o Presidente eleito e estou 
con�ante que ele vá realmente tomar 
as medidas necessárias para começar 
a combater o fenómeno que é alta-
mente pernicioso para toda a socie-
dade. Em segundo lugar, porque o 
MPLA tem de fazer isso, se quiser 
realmente continuar a governar o país 
durante os próximos anos e décadas. 
Tem de fazer isso. Porque é um pro-
blema sério, real e concreto. 
Por outro lado, o MPLA não é o 
rosto da corrpção em Angola. Essa 
a�rmação paraece-me progandís-
tica. O MPLA tem cinco milhões de 
militantes e são o rosto da corrupção 
em Angola? Será que não há outros 
corruptos em Angola que não sejam 

do MPLA?   

Mas repare que, na imprensa, nos 
últimos dias, se vão avançado nomes 
que poderão �gurar no próximo 
Governo e que frequentemente são 
citados em escândalos de corrupção 
interna e externamente. A con�r-
mar-se, será claramente uma men-
sagem contraditória.
Não acha estranho que, num momento 
destes, quando o MPLA e o Presi-
dente eleito assumiram o combate à 
corrupção como uma das suas ban-
deiras, de repente comecem a cir-
cular estas listas? É evidente que se 
trata, a meu ver, de manobras polí-
ticas justamente para dar a impres-
são à opinião pública de que não vai 
haver mudança nenhuma, de que o 
MPLA não vai mudar nada e que 
João Lourenço não vai fazer mudança 
nenhuma. Não há nenhum Governo, 
pelo menos em Angola, constituído. 
Ou que seja anunciado na imprensa 
antes do tempo. Eu não dou impor-
tância nenhuma a essas listas. Vamos 
aguardar que saia a lista do Governo 
para então comentar. Não posso fazer 
comentários antecipados a pseudo-
-factos.

Mas a luta contra a corrupção exigirá 
necessariamente que João Lourenço 
‘dispare fogo amigo’. Concorda?
Até na guerra há fogo amigo. Mas 
creio que o importante aqui é assina-
lar que o MPLA e o novo Governo, 
sob a liderança de João Lourenço, 
vão certamente, e não tenho dúvi-
das, assumir esse combate. Agora, 
esse combate tem de ser de todos. 
Que ninguém tenha dúvidas de que 
a corrupção não se extingue por 
decreto. Isso não acontece. Como 
escreveu o economista Alves da Rocha 
- e eu concordo com ele - a corrup-
ção em Angola é um problema ver-
tical e transversal. Portanto, toda a 
sociedade tem de ser envolvida no 
combate a esse fenómeno. Durante 
a campanha, o MPLA propôs um 
pacto nacional contra a corrupção. 
Aliás, foi o único partido que não 
se limitou a dizer que ia combater a 
corrupção. Isso parece-me acertado 
e necessário, porque acabamos por 
fazer sempre uma grande discussão, 
um debate sobre isso. Em primeiro 
lugar, de�nir bem o que é isso de cor-
rupção, quais as práticas que fazem 
parte desse conceito que, muitas vezes, 
na linguagem comum, se confunde 
com a má gestão, por exemplo. Ou 
com o trá�co de in�uências. É pre-
ciso discutir-se bem os conceitos, as 

PERFIL
João Melo é antigo deputado, poeta, escritor, jornalista, publicitário 
e militante do MPLA. Natural de Luanda, formou-se em Direito em 
Portugal e em Angola, tendo-se licenciado em Comunicação Social, 
no Brasil.
Pro�ssional de comunicação social há mais de 40 anos, já trabalhou em 
órgãos de comunicação social como a Rádio Nacional de Angola, Jor-
nal de Angola e Agência Angola Press. Dirigiu vários meios de comu-
nicação angolanos, entre estatais e privados.
Membro fundador da União dos Escritores Angolanos (UEA), ocu-
pou diversos cargos de responsabilidade nos respectivos órgãos sociais 
tais como secretário-geral, presidente da comissão directiva e presi-
dente do conselho �scal.
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CONTINUAÇÃO DA PÁG. 5

Se, no plano teórico, 
hipoteticamente isso 
acontecesse, creio que 
não seria uma coisa 

positiva e favorável ao 
processo. Desde logo, 

essa não é a prática do 
MPLA. A prática 

dentro do nosso partido 
é a prática do comando 

único. 

Não sou muito a favor. 
E, aliás, muitos políticos 

angolanos, 
inclusivamente da 
oposição, não se 

declararam, durante a 
campanha, muito a 

favor de caça às bruxas 
e perseguições.

Entrevista
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práticas e depois as medidas necessá-
rias para tomá-las, mas medidas que 
funcionem. Não basta criar uma boa 
lei europeia, se depois não há condi-
ções culturais, sociais para aplicá-la.

Na Nigéria, o presidente Buhari man-
dou con�scar recursos da ministra 
dos Petróleos do Governo de Goo-
dluck Jonathan. Acha que, no nosso 
caso, terá de acontecer isso? Será 
preciso começar a prender ‘peixes 
graúdos’?
Não sou muito a favor. E, aliás, muitos 
políticos angolanos, inclusivamente da 
oposição, não se declararam, durante 
a campanha, muito a favor de caça às 
bruxas e perseguições. Acho que é 
preciso discutir amplamente. Este é 
daqueles temas que têm de ser discu-
tidos e negociados entre o Governo, 
a oposição e a sociedade civil para 
encontrar as leis, as medidas a tomar 
para que realmente o combate à cor-
rupção seja efectivo. Outros países 
naturalmente terão outros caminhos. 

João Lourenço esteve em Espanha 
e de�niu-se como um Deng Xiao-
ping, em entrevista à agência EFE. 
Ora, Xiaoping, especialmente em 
relação às transformações económi-
cas, foi, em certa medida, a antítese 
de Mao. É uma mensagem implí-
cita de ruptura?  
Sou um pro�ssional de comunica-
ção social há mais de 40 anos. Sei 
que a imprensa só gosta de sangue, 
mas creio que talvez esteja a dar uma 
importância e a fazer uma leitura um 
pouco esforçada das palavras que o 
presidente eleito proferiu à agência 
EFE. Para saber mais detalhes terá 
de perguntar a ele, mas creio que - 
pelo menos li assim as respostas que 
João Lourenço deu à agência espa-
nhola - ele referia-se à necessidade 
de se reformar realmente a econo-
mia do país, fazendo Angola entrar 
num novo ciclo, pós-petróleo, de 
desenvolvimento. Como, aliás, ele 
disse durante a sua campanha. Refe-
rindo-se ao legado dos seus ante-
cessores, disse que - estou a citar 
de fora -, enquanto Agostinho neto 
foi o presidente que trouxe a inde-
pendência, José Eduardo foi o pre-
sidente que manteve a integridade 
territorial, conquistou a paz, pro-
moveu a reconciliação e a recons-
trução do país e que agora é chegada 
a hora do desenvolvimento. Creio 
que ele se referia a isso, ou seja, a 
esta caracterização de Deng Xiao-
ping como grande reformador da 
economia chinesa.
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 E, em termos da África central e austral que são as duas regiões 
com as quais Angola está mais próxima, em termos culturais, a 

coabitação de poderes é extremamente difícil.~

~

José Eduardo deixa a chefia de 
Estado, mas vai manter-se no par-
tido. E não está necessariamente 
muito claro se deixa o partido em 
2018 ou se deve continuar até ao 
�m da próxima legislatura, colo-
cando-se o tal debate sobre a pos-
sibilidade do poder bicéfalo. Qual 
é a sua opinião em relação a este 
assunto?
Este é mais um exemplo de como 
a imprensa, lamentavelmente, só 
gosta de sangue. Porque não ouvi 
ainda nenhuma a�rmação pública 
nem do Presidente José Eduardo dos 
Santos, nem de ninguém do par-
tido ou alguém próximo ao Pre-
sidente que nos permita suspeitar 
de que ele não deixará a vida poli-
tica em 2018.

Mas já tivemos pronunciamentos 
de �guras relevantes como, por 
exemplo Lopo do Nascimento, 
que criticou essa possibilidade…
Criticou essa hipótese em tese, com 
certeza. Porque, repito, pode ser que 
esteja enganado, mas nunca vi uma 
a�rmação que nos permita dizer 
que o Presidente vai continuar na 
vida política depois de 2018. Os fac-
tos até agora demonstram isso. O 
Presidente disse que não seria mais 
candidato a Presidente da Repú-

blica em 2017 e cumpriu a sua pala-
vra. Propôs ao partido a indicação 
de um novo candidato, as eleições 
ocorreram e esse candidato foi 
eleito. Um outro facto é que o Pre-
sidente José Eduardo disse que vai 
abandonar a vida política em 2018. 
Não conheço qualquer outro facto 
a respeito disso.

Mas caso acontecesse, seria um 
problema?
Vou responder-lhe também no plano 
teórico. Se, no plano teórico, hipo-
teticamente isso acontecesse, creio 
que não seria uma coisa positiva e 
favorável ao processo. Desde logo, 
essa não é a prática do MPLA. A 
prática dentro do nosso partido 
é a prática do comando único. E 
costuma a dizer-se que em equipa 
que vence não se mexe. Portanto, 
se essa prática funcionou bem até 
agora, e eu reputo que sim, é bom, 
na minha opinião, manter. 

Porquê, necessariamente? Acha 
que seriam poderes inconciliáveis?
Não seriam poderes inconciliáveis, 
nem seria impossível. Seria difí-
cil, porque não podemos esquecer 
que estamos em África, um conti-
nente onde a questão do poder tem 
uma certa con�guração que não é 

igual à da Europa actual, porque a 
Europa também já passou por isso. 
E também não é a mesma de outros 
continentes ou de outras socieda-
des, porque cada sociedade tem a 
sua peculiaridade. E, em termos da 
África central e austral que são as 
duas regiões com as quais Angola 
está mais próxima, em termos cul-
turais, a coabitação de poderes é 
extremamente difícil.

Mas João Lourenço parece ter 
outra opinião. Na entrevista que 
deu em Espanha, respondeu a essa 
questão e indicou que não via pro-
blemas nessa possibilidade, até 
porque, como argumentou, vai 
liderar um Governo sufragado 
através do MPLA.
Você está a fazer a entrevista com 
João Lourenço ou comigo?

Estou a assinalar o que pareceu 
ser o posicionamento de João Lou-
renço, pelo menos em relação a 
esta matéria… 
É óbvio que o presidente eleito tem 
as suas leituras, tenha as suas infor-
mações e tenha a sua postura que 
ele entende ser a mais adequada. 
A�nal de contas ele é que foi eleito. 
Eu não me candidatei a nada. Por-
tanto, estou a emitir aqui opiniões 

individuais que não têm nada que 
ver com a opinião do meu partido 
e muito menos com a opinião do 
candidato eleito.

Em relação ao legado do Presi-
dente José Eduardo dos Santos o 
que destacaria? 
 Já escrevi sobre isso. Acho que há 
três ou quatro aspectos a mencionar. 
José Eduardo dos Santos conseguiu 
manter a integridade territorial do 
país que esteve seriamente amea-
çada. Foi o homem que conseguiu 
conquistar a paz. José Eduardo dos 
Santos foi um reconciliador. Promo-
veu a reconciliação com os antigos 
adversários. Sem esquecer a grande 
obra de reconstrução do país que, 
com falhas maiores ou menores, aí 
está e é um ponto de partida para 
uma verdadeira política de desen-
volvimento. Portanto, essa é uma 
obra que ninguém em sã consciên-
cia, honesto, pode tentar diminuir. 
Acho que ele deixou um legado 
altamente positivo. Certamente a 
história há-de �xar o papel que ele 
desenvolveu em Angola.                 

E em relação a falhas?
Pre�ro responder a esta pergunta 
daqui a uns anos, quando a histó-
ria tiver feito o seu trabalho.

“A prática do MPLA  é do comando único”
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Economia/Política 

COMÉRCIO. Novo 
diploma presidencial 
deveria eliminar a 
excessiva burocracia 
nos procedimentos 
ligados ao comércio 
externo. Vigora  
desde meados do ano 
mas é o antigo que 
continua a ter efeito.

Decreto presidencial sobre  
comércio fronteiriço sem efeito

AUTORIDADES CONTINUAM A EXIGIR LICENÇAS

s autoridades 
angolanas con-
tinuam a exi-
gir licenças 
nas activida-
des comerciais 
fronteiriças ter-
restres entre 

cidadãos nacionais e residentes em 
países com os quais Angola faz fron-
teiras, apesar da entrada em vigor, há 
cerca de três meses, de um diploma 
que pretende reestruturar os procedi-
mentos de licenciamento do comércio.

O Presidente da República aprovou 
o Novo Regulamento dos Procedimen-
tos Administrativos de Licenciamentos 
de Importações, Exportações e Reex-
portações em Junho deste ano, mas, 
até ao momento, continua a vigorar 
o regulamento, entretanto, revogado.

O novo diploma visa reduzir os 
entraves administrativos e os cus-
tos que prejudicam a produção e a 
competitividade dos produtos nacio-
nais com potencial para a exporta-
ção. Ao VALOR, o director nacional 

O novo regulamento possibili-
taria várias alterações, nomeada-
mente a simplificação da inscrição, 
alteração de regras de validade e a 
actualização de dados no registo 
de exportadores e importadores 
(REI). Para um controlo mais efi-
ciente dos cambiais, em particu-
lar a garantia do retorno a Angola 
das receitas resultantes das ope-
rações de exportação, deveria 
existir maior interacção entre o 
Sistema Integrado do Comércio 
Externo (SICOEX) e o Sistema 
Integrado de Operações Cambiais 
(SINOC). Para esse último caso, 

está a fazer uma avaliação global 
dos custos administrativos sobre 
as operações do comércio externo. 
Enquanto não for concluída, não 
podemos implementar o novo regu-
lamento”, adiantou.

Lukombe Luansi não avançou 
uma data para a entrada em vigor 
desse diploma presidencial, mas 
notou que, a nível do Ministério 
do Comércio, já se estão a reduzir 
os custos das operações do comér-
cio externo. “O ministério alargou 
o tempo de licença do comércio 
externo de um para cinco anos, com 
os mesmos custos de operações.” 

a interacção também dependeria 
de uma regulamentação própria 
por parte do Banco Nacional de 
Angola (BNA).

Os agentes económicos quei-
xam-se com frequência da burocra-
cia, morosidade e custos elevados 
do processo de importação e expor-
tação. Lukombe Luansi reconhece 
os custos associados e dá exemplo 
dos produtos de origem animal 
para o qual o empresário precisa de 
pagar entre 10 mil e 15 mil kwan-
zas ao Ministério da Agricultura. 
Caso compre até 50 contentores, o 
valor chega a ser “elevadíssimo”. A 
esses entraves, o Ministério pro-
cura soluções com outras entida-
des envolvidas no processo.

Numa tentativa de alargar a fonte 
de angariação de divisas, o Governo, 
no ano passado, elaborou medidas 
para “aumentar as exportações” com 
a identi�cação de 12 produtos com 
elevado potencial para a exportação.

Segundo o BNA, as exportações 
não petrolíferas cifraram-se em 1.2 
mil milhões até 2015 (31.8 mil milhões 
do sector petrolífero), contra 1.5 mil 
milhões de dólares em 2014.

do Comércio Externo, Lukonde 
Luansi, disse que este instrumento 
não entrou em vigor na data pre-
vista por falta de “outros instru-
mentos legais”, como um decreto 
sobre o comércio transfronteiriço 
e as novas taxas e emolumentos.

Segundo o responsável, para 
além de outros instrumentos que 
complementariam a medida pre-
sidencial, existem também várias 
questões técnicas que precisam 
de ser acauteladas para o funcio-
namento do Novo Regulamento 
dos Procedimentos Administra-
tivos. “Um grupo multissectorial 

A
Por  Isabel Dinis
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Novas regras, foram  
aprovadas em  

Junho deste  ano.

15
Mil kwanzas, valor pago ao Ministério da Agri-
cultura em processos de importação/exportação 
de produtos de origem animal.

l Numa tentativa de alargar a 
fonte de angariação de divisas, 
o Governo, no ano passado, ela-
borou medidas para “aumentar 
as exportações” com a identi�-
cação de 12 produtos com ele-
vado potencial para a exportação.

MEMORIZE
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Eleições fazem disparar 
preços de produtos essenciais

Índice de Pre-
ços do Consu-
midor Nacional 
(IPCN) registou 
uma variação de 
4,26% de Junho 
a Julho, justitifi-

cada pelo alteração de preços nos 
armazéns grossistas no período 
eleitoral,  apontam dados do Insti-
tuto Nacional de Estatísitca (INE), 
a que o VALOR teve acesso.

Segundo o IPCN, de Julho, a 
classe da alimentação e bebidas 
foi a que maior variação teve e, 
consequentemente, a que mais 
inf luenciou o aumento dos pre-
ços da cesta básica, atingindo os 
0,80 pontos percentuais.

Em relação à variação homóloga 
(face a Julho do ano passado),  os 
dados do INE indicam que a osci-
lação de preços foi de 0,5 pontos 
percentuais para 4,5%.  

Fonte do INE avançou ao VE 
que a instituição já se encontra 
a  compilar os dados referentes a 
Agosto que mantêm a tendência de 
subida verificada no mês anterior.

Os dados do INE reportam os 
preços médios de alguns produtos 
levantados em cerca de 20 merca-
dos, 100 lojas e estabelecimentos 
em toda a província de Luanda, 
mas também fazem uma incursão 
às restantes 17 províncias.

No mercado informal, segundo 
constatou o VALOR, a variação 
de preço, nos três meses que mar-
caram a disputa eleitoral (Junho, 
Julho e Agosto), foi mais acentuada 
em alguns produtos, chegando a 

atingir os 100%. É o caso do litro 
de óleo vegetal que passou de 300 
em Junho para 600 kwanzas em 
Julho. Ou o saco de arroz de 25 
quilos que disparou 50% para os 
4.500 kwanzas.

Estes preços encontram um  
salário mínimo fixado em 16.503,30 
kwanzas, conforme decreto presi-
dencial de 07 de Junho.

O economista e investigador 
do Centro de Investigação Cienti-
fica (CEIC), da Universidade Cató-
lica de Angola Preciso Domingos 
entende que a subida de preço em 
períodos eleitorais “é normal”,  
seguindo o princípio da procura 
agregada (procura total de bens e 
serviços numa dada economia para 
um determinado momento e nível 
dos preços).

O economista lembra que, 

quando há maior procura agre-
gada sem a capacidade de oferta, 
como é o caso que se regista em 
Angola, ocorre a subida de pre-
ços, a curto prazo.

O

INFLAÇÃO. Angolanos viram os seus rendimentos desvalorizados durante o período eleitoral. O 
INE trabalha nos dados de Agosto que, segundo fonte daquela instituição, não fugiram a tendência de 
subida. 

INDÍCE DE PREÇOS REGISTOU VARIAÇÃO DE 4,26%

Por José Zangui 

 

Pão cassete 91,08 kz 91,94 kz 0, 46% 

Óleo de suja (litro) 1.064,33 kz 1.380, 10kz 6,93%

Coxa de frango (kg) 1.409,31 kz 1.412,12 kz 0,20 %

Leite em pó (lata) 7.302, 96 kz 7.404,04 kz 1,38% 

Cerveja importada (lata) 284, 28 kz 287,95  kz 1,29% 

Sabão em barra 1.142,80Kz 1.173,55 2,69%

Preços médios de alguns produtos por unidade de Junho a Julho 2017

Nota: são preços médios de alguns produtos 
levantados em cerca de 20 mercados, 100 lojas 
e estabelecimentos em toda a Província de 
Luanda. 20

Número de mercados em que 
o INE fez levantamentos para a 
elaboração dos preços médios.

A agência de notação �nan-
ceira Moody’s considerou, na 
quarta-feira, que o resultado 
das eleições em Angola demons-
tra “estabilidade política” e que 
continua a haver “signi�cativos 
desa�os orçamentais e sociais” 
por causa da “difícil situação 
económica” do país.

A agência considera que “a 
economia continua vulnerá-
vel à volatilidade do preço do 
petróleo”, que origina falta de 
dólares, di�culta a importa-
ção de bens e o repatriamento 
de capitais.

“A capacidade do Governo 
para apoiar a economia real é 
bastante limitada, já que, depois 
de um signi�cativo ajustamento 
à descida dos preços do petró-
leo, o espaço orçamental dis-
ponível �cou mais restringido”, 
escreve a Moody’s.

Na qualidade do “rating” 
de investimento, Angola está 
abaixo das recomendações da 
última quinzena de Março.

Naquela altura, a Moody’s 
manteve o  “rating” da dívida 
pública de Angola em B1, que 
corresponde ao quarto nível, 
de investimento especulativo. 
Na altura, o relatório previa que 
os riscos das pressões sobre as 
despesas aumentariam no ano 
das eleições.

Economia 
nacional anda 
no ‘mais 
ou menos’

RATING

ANGOLA PASSA A POUPAR 192 milhões USD com 
a instalação de fábricas de moagens de trigo em Luanda 
e no Lobito, que reduz a importação em 60%. Dados 
indicam o país gastou, em 2015, 320 milhões USD para 
importar 510 mil toneladas de farinha trigo.2015
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PRINCÍPIOS DE SUSPENSÃO DE OBRAS NÃO FORAM RESPEITADOS  

Passagem de nível do CFL suspensa 
por indisponibilidade financeira 

ENGENHARIA. Empreiteira é a mesma que 
construiu os recém-inaugurados viadutos do 
Zango e da centralidade do Kilamba, tendo 
aproveitado a suspensão para reforçar a mão-de-
obra destas empreitadas. 

m  m i s t o  d e 
tristeza e preo-
cupação. É o 
sentimento pro-
vo c a d o  p e lo 
estado de aban-
dono em que se 
encontra a obra 

da passagem desnivelada sobre a 
linha férrea do Caminho-de-Ferro 

que estão a ser usadas são pré-fabri-
cadas e, como tal, já vêm recober-
tas, não havendo risco de corrosão.

Alerta, no entanto, para “os 
cuidados redobrados” que se deve 
ter com a obra pelo facto de estar 
numa zona com constante vibra-
ção devido à circulação do com-
boio. Uma situação que, sustenta, 
exige maior rigor no que diz res-
peito ao cumprimento das regras 
sobre suspensão de empreitadas 
públicas prevista na Lei 9/16.

Segundo a lei, em caso de sus-
pensão, a �scalização deve “lavrar 
um auto de suspensão da obra no 
qual �quem exaradas as causas que 
a determinaram. Durante a referida 
vistoria, esclarece o engenheiro, o 
�scal tem a prerrogativa de con-
dicionar a suspensão com a con-
clusão de detalhes que considerar 
serem importantes para salvaguar-
dar o bom andamento da mesma 
quando for retomada. 

“A suspensão de uma emprei-
tada de obra pública obedece a 
princípios de lei mas, em grande 
parte dos casos, não se respeitam”, 
argumentou, acrescentando que o 
incumprimento do princípio leva 
“o Governo a gastar muito dinheiro 
desnecessariamente”. 

No entanto, nenhuma das partes 
conseguiu esclarecer se na obra em 
causa o princípio foi respeitado. A 
administração da empreiteira pro-
mete falar ao VE nos próximos dias. 

A obra foi aprovada, em 2015, 
por decreto presidencial, num 
pacote que prevê a construção de 
quatro passagens superiores sobre 
o caminho-de-ferro de Luanda 
num valor global de cerca de 10,7 
mil milhões de kwanzas, dos quais 
cerca de 9,9 mil milhões destinados 
à concepção e construção. 

Para a �scalização estão destina-
dos cerca de 296 milhões de kwan-
zas e a missão foi con�ada a DAR 
Angola, enquanto a gestão do pro-
jecto foi con�ada à Transfric, Limi-
tada por 494 milhões de kwanzas.

a empresa Carmon, a mesma respon-
sável pela construção dos viadutos 
construídos à entrada da centrali-
dade do Kilamba e do Zango que 
foram recentemente inauguradas. 
Indício de que, em princípio, não 
terá sido por razões técnicas que 
está paralisada e ainda que as rela-
ções entre a empreiteira e o dono 
da obra são das ‘melhores’. 

Conforme apurou o VE, a obra 
está paralisada, na verdade, há 
quase dois meses por indisponi-
bilidade �nanceira, uma vez que 
está a ser �nanciada com recursos 
ordinários do tesouro. “A razão 
é apenas esta, não há dinheiro”, 
assegurou fonte do Ministério da 
Construção, acrescentando que 
as outras obras (sob responsabili-
dade da mesma empresa) “estão a 
ser asseguradas por �nanciamen-
tos externos”. 

Por sua vez, fonte da constru-
tora explicou, ao VE, que a ausên-
cia de trabalhadores e máquinas se 
deve ao facto de grande parte des-
sses recursos ter sido deslocada 
para as obras do Zango e Kilamba 
devido ao carácter de urgência das 
mesmas. A fonte garante que os 
colaboradores retornarão assim 
que as referidas obras estiverem 
totalmente concluídas. 

Enquanto isso, a preocupa-
ção tem que ver com as eventuais 
consequências da paralisação do 
projecto.

O engenheiro António Venân-
cio explica que, no global, quando 
se abandonam obras, por razões 
semelhantes à apresentada (que é 
grande parte dos casos), há mais 
preocupações com as armaduras 
e quase nenhuma com o betão. No 
caso das armaduras, explica, antes 
da suspensão devem ser recober-
tas devido ao risco de oxidação 
dos ferros.

Entretanto, em relação à obra em 
causa, António Venâncio garante 
não haver muito este problema 
pois, pelo que constatou, as ligas 

U

©
 VE

Por  César Silveira de Luanda, no cruzamento com a 
Avenida Hoji-ya-Henda.

Um mostro de betão com cerca 
de oito metros de altura, com ferros 
em cima a denunciarem o estado 
de abandono é uma das descrições 
possíveis do estado actual da obra. 

A ausência de trabalhadores e 
máquinas reforçam ainda mais a 
condição de abandono a que está 
votada a obra. No entanto, um 
sinal positivo, face à explicação 
dos moradores, segundo a qual a 
obra foi interrompida por ter sido 
reprovada tecnicamente. 

A placa da construtora indica ser 

MEMORIZE

l  DE ACORDO com a lei, 
em caso de suspensão, a fis-
calização deve “lavrar um 
auto de suspensão da obra 
no qual fiquem exaradas as 
causas que a determinaram”. 
A obra em causa foi apro-
vada, em 2015, por decreto 
presidencial.

10,7
Mil milhões de kwanzas  é o valor aprovado 
para a construção da obra que prevê quatro 
passagens superiores sobre o caminho-de-
ferro de Luanda. 
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 
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BETÃO PRONTO 
Classes de betão correntes
Classes de betão especificadas

Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

                                      Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

               Mani lhas             Grelha              Tubos           Cones   Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

           Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas 

 Transportes de Cargas e Equipamentos  

  i l 

Vigotas        p

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao
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vitória do MPLA reacende debate 
sobre combate à corrupção 

combate à cor-
rupção assu-
m i d o  p e l o 
candidato do 
MPLA, decla-
rado vencedor 
das eleições do 

último dia 23 de Agosto, é visto 
pela generalidade dos observadores 
como um dos grandes desa�os de 
João Lourenço, atendendo sobre-
tudo o histórico de insucesso nas 
tentativas de combate ao fenómeno.  

Face aos resultados provisó-
rios das eleições que dão vitória 
ao MPLA, a questão recorrente 
que se tem colocado é como o 
próximo Presidente da República 
poderá inverter o histórico de fra-
casso, responsável pela presença 
do país entre os mais corruptos 
do mundo nos diversos rankings 
internacionais. 

Nos últimos cinco anos, por 
exemplo, no ranking da Transpa-
rência Internacional, Angola regis-
tou melhoria apenas entre 2012 e 
2013, quando passou da posição 157 
para 153 (num total de 175 países), 
enquanto o seu nível passou de 22 
para 23. Os níveis estão agrupados 
em dez grupos de dez níveis e vão 
de 0 a 100, sendo que, quanto mais 
baixo for o nível, maior o índice 
de corrupção. 

Desde então, regista-se uma 
tendência decrescente, tendo pas-
sado da posição 153 e nível 23 para 
a posição 161 e nível 19 em 2014. 
Sequencialmente, passou para a 
posição 163, em 2015, e 164, em 

2016. No que diz respeito ao nível 
de corrupção, o país entrou como o 
segundo pior do ranking em 2014, 
registo que se mantém já que ter-
minou o nível 18, em 2016. Entre-
tanto, comparativamente a 2015, 
o país registou, no ano passado, 
uma melhoria considerável, uma 
vez que se encontrava com o nível 
15 (o pior vai de 0 a 9 e o segundo 
de 10 a 18).  

A economista e docente uni-
versitária Judith Correia prefere 
acreditar, no entanto, que esses 
rankings “não espelham efecti-
vamente” a realidade em todos 
os países 

“Considerando o actual ranking 
da TPI de 2016, de acordo com o 
chamado Índice da Percepção da 
Corrupção (IPC) que tenta medir 
a corrupção que é suposto existir 
entre os funcionários públicos e os 
políticos, com base no ‘feed-back’ 
das pessoas que directa ou indi-
rectamente com eles trabalham, 
Angola aparecia no 164.º lugar, 
num total de 176 países, ou seja, 
seria o 13.º país mais corrupto do 
mundo, o que não sei se será ver-
dade, porque se registam certas 
ocorrências, noutros países, que 
põem em causa a supervisão e�-
ciente dos respectivos sistemas 

�nanceiros e jurídicos e que são 
altamente lesivas dos trabalha-
dores e da população em geral”, 
argumentou. 

Por sua vez, a também econo-
mista Laurinda Hoygaard prefere 
atribuir ao trabalho e ao tempo a 
possibilidade de o país melhorar 
nos vários rankings. “Depende do 
trabalho e dos resultados das medi-
das a implementar para garantir 
o desenvolvimento harmonioso 
do território, a descentraliza-
ção e a municipalização”, explica 
Hoygaard, que refere a necessidade 
de sucesso na criação de uma estru-
tura produtiva menos dependente 

da mono-extracção e da exporta-
ção petrolífera. “É preciso também 
melhorar os índices de produtivi-
dade e competitividade, o cresci-
mento e o fortalecimento do sector 
privado, a valorização do capital 
humano e o emprego quali�cado 
e remunerador”, acrescenta. 

Além da presença regular nas 
piores posições de vários índices 
internacionais, há outros exem-
plos que espelham o insucesso do 
país no combate à corrupção, com 
desatque para  a inaplicabilidade 
da Lei de Probidade, cuja aprova-
ção, em Março de 2010, foi enca-
rada, para muitos, como o principal 

O

CRIME FINANCEIRO.  Durante a campanha eleitoral, João Lourenço anunciou, inúmeras vezes, a disposição de combater a 
corrupção. Com os resultados a seu favor, instalou-se debate sobre as possibilidades que terá o Presidente eleito. 

HISTÓRICO DE INSUCESSO CRIA DÚVIDAS

Por César Silveira 
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João Lourenço, candi-
dato do MPLA, declarado 
vencedor das eleições do 
último dia 23 de Agosto

Economia/Política
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sinal da vontade do Executivo em 
relação à causa.

A Lei obriga, por exemplo, 
que os diferentes gestores públi-
cos façam uma declaração de bens 
antes da tomada de posse e seja 
actualizada de dois em dois anos. 

Estipula ainda que “o agente 
público não pode solicitar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, quaisquer 
presentes, empréstimos, directa ou 
indirectamente quaisquer ofertas 
que possam pôr em causa a liber-
dade da sua acção, a independên-
cia do seu juízo e a credibilidade 
e autoridade da administração 
pública, dos seus órgãos e servi-
ços”.  Laurinda Hoygaard conclui 
assim que, face ao desa�o assu-
mido, é incontornável a aplicação 
da lei. “Assim creio”, sublinhou. 

AVANÇOS E RECUOS 
A crença de que a entrada em vigor 
da Lei sobre Probidade Pública era 
o instrumento que faltava para 
o início do combate à corrupção 
encontrava suporte no facto de ter 
sido aprovada quatro meses depois 
de o presidente José Eduardo, con-
cretamente em Novembro de 2009, 
ter apelado para a necessidade de 
o partido comprometer-se com 
“uma espécie de tolerância zero” 
em relação à corrupção. 

Fê-lo quando discursava 
na abertura da XV sessão do comité 
central do MPLA, tendo reconhe-
cido, na ocasião, que ainda havia 
“muito trabalho a fazer” no que 
dizia respeito à “transparência dos 
actos de gestão e a boa governação”. 
Na altura, o Presidente da Repú-
blica cessante referiu que o MPLA, 
enquanto partido no poder, tinha 
aplicado “timidamente” o princípio 
de �scalização dos actos de gestão 
do Governo, através da Assembleia 
Nacional e do Tribunal de Contas. 
E que a situação tinha sido “apro-
veitada por pessoas irresponsáveis 
e por gente de má-fé para o esban-
jamento de recursos e para a prá-
tica de acções de gestão ilícita e 
mesmo danosas ou fraudulentas”.

Entretanto, em Abril de 2011, 
o Presidente da República terá, 
no entender de muitos, deixado a 
entender que se encontrava con-
formado com o insucesso do com-
bate ao fenómeno quando, durante 
o seu discurso, na abertura da I 
Sessão Extraordinária do Comité 
Central do MPLA, salientou não 

haver “país nenhum no mundo em 
que não há corrupção”.

A econom ist a  L au r i nd a 
Hoygaard insiste, no entanto, que 
o desa�o é possível de ser alcan-
çado, fazendo recurso ao ditado 
“querer é poder”. 

“Por outras palavras, João Lou-
renço rea�rmou ao dizer, e cito, «a 
corrupção é um dos piores males 
que afectam a nossa sociedade» e 

ainda que «estamos decididos a 
combater este mal» e «condena-
dos a ter coragem». A �rmeza da 
intenção dá-nos garantias de que 
tal fenómeno será combatido com 
sucesso, logo que identi�cadas as 
causas, desenhados os cenários para 
as melhores soluções e implemen-
tados os mecanismos e processos 
adequados a tão nobre objectivo”, 
sublinhou.

Judith Correia também acredita 
“plenamente que existem condições 
em Angola para que seja um êxito 
o desa�o do combate à corrupção”. 

PROPOSTAS
Laurinda Hoygaard é de opinião 
que o “fundamental não será criar 
novas instituições”, mas “sim, dotar 
as existentes de poderes adequados 
ao exercício efectivo do combate ao 
crime económico, incluindo a cor-
rupção e congéneres”. No entanto, 
admite que a “reforma do Estado 
(que integra nomeadamente, as 
reformas da Administração Pública, 
do Direito e da Justiça, …) poderá 
concretizar-se na criação do refe-
rido corpo especializado”. 

Por outro lado, acrescenta Lau-
rinda Hoygaard, “será necessário 
reformar a estrutura governamen-
tal, reduzir drasticamente os gastos 
públicos, reequacionar as carreiras 
e escalas salariais, redistribuir os 
funcionários pelo universo nacio-
nal, minimizar os subsídios extra-
-salariais e muitas outras medidas 
cujos resultados vão contribuir para 
uma maior inclusão social, maior 
equidade e justiça social, equipa-
ração de oportunidades e, logo, 
maior harmonia e convergência 
de identidade nacional. Tudo isso 
são vias indirectas de combater as 
más práticas da corrupção”.

ANGOLA RATIFICARÁ A 
CONVENÇÃO DA UA SOBRE 
COMBATE A CORRUPÇÃO? 
A aposta de combate à corrupção 
motiva interrogar se será desta que 
Angola rati�cará a Convenção da 
UA sobre Prevenção e Combate à 
Corrupção que foi adoptada em 
2003,  entrando em vigor em 2006. 
Até agora, 37 dos 55 países africanos 
rati�caram a convenção e Angola 
está entre os que optaram por �car 
de fora. Tal facto foi sempre enca-
rado como sinal de alguma falta de 
vontade do país em comprometer-
-se seriamente com essa luta. 

MEMORIZE

l Em 2009, o Presidente da Repú-
blica, José Eduardo dos Santos, 
referiu que o MPLA, enquanto 
partido no poder, tinha apli-
cado “timidamente” o princí-
pio de �scalização dos actos de 
gestão do Governo, através da 
Assembleia Nacional e do Tri-
bunal de Contas. 

37

164ª

153ª

Países africanos que ratificaram 
a Convenção da União Africana 
sobre Prevenção e Combate à 
Corrupção

Posição em que se encontrava 
Angola em 2016 no ranking da 
Transparência Internacioanal

Posição em que se encontrava 
Angola em 2013 no ranking da 
Transparência Internacioanal

Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

GEM ANGOLA GLOBAL MEDIA, LDA
Contactos comerciais: 941 784 791 - 941 784 792 

Rua Fernão Mendes Pinto, nº 35,  Alvalade, Luanda - Angola

Assinaturas:  
assinaturas@gem.co.ao
comercial@gem.co.ao

PUB

TONELADAS DE FERTILIZANTES começou a 
ser comercializado, na terça-feira, aos camponeses 
do Huambo, a preço subvencionado de 5.000 kwan-
zas por cada saco de 50 quilogramas, 50% do valor 
real, informaram as autoridades locais.360
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Ministério da 
Construção foi 
autorizado, por 
decreto pre-
sidencia l ,  a 
realizar des-
pesas para os 

projectos de investimento público, 
enquadrados no financiamento 
eurobonds.

O decreto de 31 de Agosto jus-
ti�ca a decisão com a “necessidade 
de se efectuar a realização da des-
pesa em moeda estrangeira para o 
referido �nanciamento” e orienta o 
ministro das Finanças a assegurar 
os recursos �nanceiros necessários.

Em Abril passado, em despacho 
assinado pelo ministro das Finan-
ças, Archer Mangueira, aprovou-se 
a proposta de adjudicação para a 
reabilitação de quatro estradas no 
âmbito do referido �nanciamento, 
num total de cerca de 171,1 milhões 
de dólares.

O
Por  César Silveira

OBRAS PÚBLICAS. Em Abril, foi aprovada 
a reabilitação de quatro estradas num valor 
global de 171 milhões de dólares.

Construção autorizada a fazer 
despesas em moeda estrangeira

PARA AS OBRAS FINANCIADAS PELA EMISSÃO DE EUROBONDS

Uma das obras bene�ciadas é 
a correspondente à reabilitação 
da estrada nacional (EN) 354, no 
troço Cusse, município de Caconda 
e Cuima, município da Caála, pro-
víncia do Huambo. A mesma irá 
permitir a ligação entre a cidade 
do Lubango e o Huambo.

A empresa subsidiária da aus-
traliana Aurecon foi seleccionada, 
em Março, para monitorizar 15 dos 
projectos a serem �nanciados pela 
emissão de eurobonds. Além do pro-

PROSPECÇÃO PETROLÍFERA 

O Ministério dos Petróleos reverteu 
para o domínio do Estado o Bloco 
petrolífero 2/85, em virtude do 
termo do período de produção do 
contrato de partilha deste sector. 
Segundo um decreto ministerial, o 
período do contrato de partilha de 
produção do referido bloco cessou 
em Setembro de 2015. 

No documento, o Governo 
justifica tal procedimento com o 
facto de a concessionária nacional, 
a  Sonangol, não ter requerido a 
prorrogação do período de produ-
ção da referida concessão.  

Constituem as áreas de desen-
volvimento do Bloco 2/85, Bagre, 
Raia, Savelha, Lombo Norte, Cavala 

e Morsa West, bem como Chopa, 
Albacore, Calafate e Estrela, que 
foram objecto de integração do 
Bloco 02/05. 

No entanto, o ministro dos 
Petróleos, Botelho de Vasconcelos, 
anunciou para o próximo ano 
a retomada de leilões de novos 
blocos de prospecção, incluindo o 

Estado recupera blocos e põe em leilão
Bloco 2/85. Os leilões encontram-
-se suspensos há quase um ano. 
Segundo o governante, os blocos 
marítimos, localizados na bacia 
do Namibe, vão a leilão para dar 
lugar a outros blocos cuja produção 
está em declínio. 

Botelho de Vasconcelos salien-
tou que o Ministério dos Petróleos 
tem estado a trabalhar com as 
empresas petrolíferas, no sen-
tido de fazer baixar os custos 
de exploração para uma média 
de 10 a 12 dólares o barril, que 
compara com 15 a 20 dólares de 

há três anos.
O ministro afirmou ainda que 

a economia angolana precisa que 
os preços do barril do petróleo 
aumentem até à fasquia dos 60 
dólares. Considerou essencial 
“para a economia que os preços 
do petróleo subam até aos 60 
dólares por barril, até ao final do 
ano”.A agência Fitch concorda que 
Angola precisa de ver uma subida 
nos preços do crude, mas aponta 
para os 82 dólares por barril como 
o preço necessário para equilibrar 
a economia.

de cada ano, durante 10 anos.
Considerando o sucesso desta 

primeira emissão, o Governo pretende 
repetir a emissão de ‘eurobonds’ em 
moeda estrangeira, tendo o Presidente 
da República, em despacho de 4 de 
Agosto, autorizado o ministro das 
Finanças, Archer Mangueira, a imple-
mentar as medidas que possibilitem a 
conclusão dos trabalhos conducentes 
à concretização do �nanciamento 
externo de eurobonds no valor de 
2.000 milhões de dólares.

1,5
Mil milhões de dólares é o valor da primeira 
emissão de títulos de dívida pública em moeda 
estrangeira, efectuada pelo país, em 2015.

MEMORIZE

l  O despacho de 31 de Agosto 
justifica a decisão com a “neces-
sidade de se efectuar a reali-
zação da despesa em moeda 
estrangeira para o referido 
financiamento” e orienta o 
ministro das Finanças a asse-
gurar os recursos financeiros 
necessários”.

Entre os projectos beneficiados 
encontram-se alguns no interior do páis.

jecto do Ministério da Construção, 
em Abril último o Ministério das 
Finanças também aprovou a adjudi-
cação de 16 projectos do Ministério 
da Energia e Águas, avaliados em 
cerca de 338,9 milhões de dólares.  

Emitida em Novembro de 2015 
e avaliada em 1,5 mil milhões de 
dólares, esta foi a primeira emissão 
do género feita pelo país, de títulos de 
dívida pública em moeda estrangeira, 
pagando juros de 9,5% e a liquidar aos 
dias 12 de Maio e 12 de Novembro 

Economia/Política 

M
ár

io
 M

uj
et

es
 ©

VE



21Segunda-feira 6  de Junho 2016 Valor Económico

O ADMINISTRADOR de CaáOS PROJECTOS de empreend

17Segunda -feira 21 de Março 2016 Angola Económico

O Plano 
Nacional de Geologia 
(PLANAGEO) é o maior 

investimento global  
jamais feito no nosso país  

no domínio das geociências, 
visando a actualização 

do conhecimento  
geológico nacional.

É GEOCIENTISTA? GEO-ENGENHEIRO?
ESTÁ EM FORMAÇÃO?
REGISTE-SE EM  
http://quadros.mgm.gov.ao
E FAÇA PARTE DA BOLSA  
DE QUADROS DO PAÍS

A COMPETÊNCIA AO SERVIÇO DO PLANAGEO  
E DA DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA

Contacto: quadros@mgm.gov.ao | +244 916 532 964 
Política de privacidade O Ministério da Geologia e Minas garante que os dados que se registam durante  

o cadastramento serão utilizados apenas para questões estatísticas do conhecimento dos quadros.

PREENCHA  
O FORMULÁRIO 

DISPONÍVEL NO SITE
 http://quadros.mgm.gov.ao 

1129 QUADROS 
NACIONAIS JÁ SE 
CADASTRARAM

QUEM SE DEVE  
CADASTRAR?

Quadros técnico-profissionais  
e superiores e estudantes de:
Geologia, Hidrogeologia, Hidrologia, Geofísica,  
Engenharia Geográfica, Geodesia e Cartografia,  

Topografia, Geoquímica.

Engenharia de Minas, Laboratório, Matemática,  
Física, Química, Mineralogia e Petrografia, Sondagem, 

Geotécnica, Geocronologia e Paleontologia,  
Ciências Ambientais, Soldadura para a Mineração. 

Computação, Gestão Mineira, Gestão Ambiental,  
Geologia Económica, Economia Mineira,  

Direito Mineiro.

Nova_Gazeta_162.indd   15 10/08/15   18:42
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Mil clientes estão contabilizados
na carteira do banco até ao momento.

Número de quiosque do banco até ao momento, 
espalhadas em Luanda e no Huambo 
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CRÉDITO. Novo segmento de actuação é 
dedicado ao “comércio e empresários”, com 
propósito de ajudar pequenos investidores na 
formalização de negócios, e marca os primeiros  
12 meses desde que a entidade abriu portas. 

Banco Postal ‘engorda’património 
com a segunda unidade de negócio

Banco Postal 
prevê lançar, nos 
próximos dias, a 
segunda linha de 
negócio da sua 
estratégia opera-
cional, que privi-

legia o “comércio e empresários” e a 
formalização dos pequenos negócios, 
anunciou a administração da enti-
dade, em nota enviada ao VALOR.

Denominada ‘Comércio e empre-
sários’, a unidade de negócio é a 
segunda de um grupo de três, e pro-
põe-se apoiar pequenos empresários 
das economias formal e informal e 
que “ são marginalmente servidas 
por bancos e instituições de micro-
�nanças”, de acordo com uma nota 
de apresentação do banco, que fes-
tejou o seu primeiro aniversário na 
semana passada.

Neste segmento, que segue ao 
Xikila Money – unidade de negócio 
do banco que permite pagar contas 
e fazer múltiplas operações a partir 
do telemóvel –  o banco tem reser-
vado “pequena rede de Centro de 
negócios dedicados e complemen-
tadas por uma força de vendas ino-
vadora, proporcionando um serviço 
diferenciado e centrado no cliente”. 

Os clientes deste nível serão ainda 
bene�ciários de serviços “com enfo-
que em soluções de crédito de baixo 
risco”, assegura a gestão, que é presi-
dida por NgunuTiny, dono do grupo 

O

12 MESES PASSADOS DESDE QUE INICIOU OPERAÇÕES

empresarial angolano, a EGM Capi-
tal, que controla o banco em 65% do 
seu capital societário.

Depois do ‘Comércio e Empresá-
rios’, só faltará o segmento ‘Corpo-
rate e Personal’, que conclui o plano 
estratégico da entidade, que inova o 
mercado bancário com operações que 
dispensam notas e moedas metálicas 
e cartões electrónicos.

No Corporate, que deve ser lan-
çado entre o �nal deste ano e o pri-
meiro trimestre de 2018, o enfoque 
vai para as médias e grandes empre-
sas, um segmento em que o banco 
“pretende ter um foco tácito, por via 
da introdução selectiva de produtos e 
serviços inovadores”, além de cobrir 
soluções de �nanciamento a clientes 
de rendimento elevado.

Do balanço dos primeiros 12 
meses de actividade, o banco des-
taca o alargamento do património, 
do qual se soma uma rede de quatro 
agências e 110 quiosques, distribuí-
dos por Luanda e Huambo, além de 
uma carteira de clientes superior a 60 
mil, através do serviço Xikila Money, 
a primeira Unidade de Negócio, lan-
çada em Março deste ano. 

O Banco Postal aposta agora no 
lançamento das restantes Unidades de 
Negócios, nomeadamente  Comércio e 
Empresários, e Corporate e Personal, 
para servir todo o mercado transver-
salmente, tanto formal como o infor-
mal, reforçando o seu compromisso 
em assegurar uma resposta de exce-
lência para todos, junto da banca, 
perspectiva a administração.

“Estamos muito satisfeitos com 

Por Nelson Rodrigues

Xikila, através do seu telefone pode 
fazer carregamentos do telefone ou de 
outras contas. Há muitos sítios onde 
pode ir fazer contas e pagar com o 
Xikila Money”, garante a adminis-
tração, através da empresa que cuida 
da imagem do banco, para quem é 
estratégia do banco integrar o pro-
duto entre os principais meios de 
pagamentos.

ESTADO NO NEGÓCIO
Além do grupo EGM Capital, o banco 
é participado pelo Estado em cerca de 
30%, através da Empresa Nacional de 
Seguros de  Angola, a ENSA, e um 
outro grupo privado nacional deno-
minado C8 Capital, que responde por 
5% das participações da entidade.

Os donos do banco de�nem a 
nova instituição como “um banco 
ético na primeira linha do combate à 
exclusão social, pobreza e criação de 
emprego”, estratégia que é justi�cada 
pelos diversos segmentos de negócios 
projectados pelo banco.

os resultados até agora alcançados. 
A estratégia do banco passa agora 
pelo lançamento das restantes Uni-
dades de Negócios, disponibilizando 
assim uma oferta multi-segmentos e 
complementar, satisfazendo as neces-
sidades dos diferentes actores do seg-
mento empresarial tanto formal como 
informal, de menor ou maior dimen-
são do mercado angolano”, regozija-
-se a gestão do mais novo banco do 
circuito �nanceiro nacional.

CONTAS DE BALANÇO  
INDISPONÍVEIS
O banco assume ter iniciado activi-
dade há mais de um ano, mas não 
apresenta o balanço dos primeiros 
12 meses. Nem mesmo os balance-
tes trimestrais estão disponíveis na 
página de internet da instituição. Mas 
admite terem já decorrido várias ope-
rações �nanceiras, desde pagamen-
tos de serviços a contas de diferentes 
naturezas.

“Neste momento, se for cliente 

Mercados & Finanças

O banco festejou o seu primeiro 
aniversário na semana passada.
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Isllânio Francisco Baptista
23 anos, 4.º ano de Enfermagem na Universidade 
Cuíto-Cuanavale (UCC). Vencedor da categoria 
‘Ciências da Saúde’
“Este prémio é fruto de dedicação, devoção 
e sacrífico. Não concordo com quem diz 
que estudar nas universidades das outras 
províncias é mais fácil do que em Luanda. 
Ganhei o prémio com a média de 19,33 va-
lores. Para tal, tive de me abster de muitas 
actividades recreativas. A minha principal 
actividade é o estudo. E este prémio só pro-
va que não fiz uma escolha errada.”

António Muteca Chindemba
25 anos, 4.º Ano (Química), na Universidade 
Mandume ya Ndemufayo. Venceu na categoria 
‘Finalista do ano’
“É um reconhecimento fruto do que fomos efec-
tuando ao longo dos anos de formação. Este pré-
mio não só vai incentivar a mim como vencedor, 
mas vai despertando também aos outros colegas, 
a se dedicarem mais aos estudos e, por conse-
guinte, superarem as debilidades. São muitas as 
dificuldades que o PENG vai eliminar.” 

Nova_Gazeta_NOVO_175.indd   18 16/11/15   14:44
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Empresas & Negócios

Tura reduz 25% da mão-de-obra 
EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO EM DERRAPAGEM 

Por  António Miguel

Autocarros têm 
capacidade  

para 85 pessoas,  
mas chegam a 

carregar até 130.

Tura (Trans-
porte Urbano 
Rodoviário de 
Angola) pon-
dera despe-
dir, ainda este 
ano, 125 tra-
balhadores, o 

que representa 25% do total de 502 
funcionários da empresa, sediada 
em Luanda, apurou o VALOR. 

Segundo o director da Tura, 
José Augusto, a medida é conse-
quência dos problemas financeiros 
que a operadora privada de trans-
portes públicos vem enfrentando 
nos últimos três anos e serve para 
evitar o encerramento da firma.

“É sempre duro ter de despe-
dir trabalhadores nestas condi-
ções. Mas a verdade é que não há 
dinheiro e, para que a empresa não 
entre em falência, ficando todos 
os 502 trabalhadores, mais as suas 
famílias sem o pão, temos mesmo 
de reduzir o pessoal”, lamenta o 
director da Tura que garante inde-
minizações para os visados.

Apesar das dificuldades de 
tesouraria, não há salários em 
atraso, mas José Augusto conta 
que a empresa esteve em risco de 
não fazer o pagamento dos orde-
nados de Julho e Agosto. “Tive-
mos de fazer várias engenharias 
financeiras e, por sorte, consegui-
mos, por isso é que, se não forem 
tomadas medidas, a empresa vai 
mesmo fechar.” 

José Augusto avanou que as 
dificuldades financeiras da Tura 
estão relacionadas com as dívi-
das acumuladas de cerca de 500 
milhões de kwanzas que o Estado 
tem para com a empresa. O valor 
em causa tem que ver com o paga-

mento do subsídio do bilhete de 
passagem do autocarro. A corrida 
custa 90 kwanzas por viagem e 
é subvencionada em dois terços, 
sendo que o passageiro paga 30 
kwanzas e o Estado cobre os res-
tantes 60 kwanzas.

“Se o Estado pagasse os sub-
sídios a tempo, garantidamente 
não estaríamos a enfrentar estes 
problemas”, acusa Augusto, para 
quem o custo real da passagem do 
autocarro é de 200 kwanzas, o que 
deveria levar o Estado a actuali-
zar a tarifa. “Deste modo, o pas-
sageiro pagaria 100 kwanzas e a 
subvenção cobriria os restantes 
100”, calcula.

José Augusto voltou a lamen-
tar o alto índice de deterioração 
dos autocarros devido à má uti-
lização por parte dos passageiros 
e ao mau estado das estradas pri-
márias e secundárias, acrescen-
tado que um autocarro normal 
tem capacidade para transportar 
80 a 85 passageiros, mas no quo-
tidiano chegam a entrar 130 nos 
meios rolantes.

A aquisição de um autocarro 
novo anda à volta dos 200 mil 
dólares. Os autocarros da Tura, 
que não têm concessionária em 
Angola, são fabricados na China, 
país de onde também saem as 
peças sobresselentes. O processo 

de importação deste material leva 
entre quatro e seis meses, tempo 
em que as máquinas também ficam 
inoperantes à espera da manuten-
ção que custa mensalmente 3.500 
dólares por unidade. Já as perdas 
de um autocarro parado rondam 
os 500 dólares por dia, segundo 
cálculos do responsável da Tura. 

Criada em 2001, a Tura já teve 
até 250 autocarros, mas actual-
mente não passam de 30 viaturas. 
Além dos transportes urbanos, a 
empresa opera também no seg-
mento interprovincial, Luanda-
-Malanje e Luanda-Uíge. 

No meio de vários dificuldades, 
a direcção da Tura foi ainda “sur-

preendida”, com um incêndio nas 
suas instalações, situadas na zona 
do Mercado dos Congolenses, em 
Luanda. Os danos estão avaliados 
entre 150 e 200 mil dólares, sendo 
que as causas ainda estão por apu-
rar. A empresa não tem seguros 
contra incêndios. 

Segundo José Augusto, os Ser-
viços de Investigação Criminal 
estão no encalce das investigações. 
Entre as perdas, destacam-se 210 
garrafas de gás butano, de uma 
empresa associada ao grupo Tura, 
estruturas de transportes dessas 
botijas e uma bomba de combus-
tíveis ligada a cinco tanques de 
abastecimento dos autocarros. 

A

DESPEDIMENTOS. Transportadora avança com redução de pessoal para evitar  
falência. Nos últimos três anos, empresa de autocarros públicos vem enfrentando 
problemas financeiros, explicadas sobretudo pelas dívidas do Estado.
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l Os danos provocados pelos 
incêndios ocorrido há duas sema-
nas, nas instalações da Tura, 
estão avaliados entre 150 e 200 
mil dólares, segundo o director 
da empresa, José Augusto, que 
explicou ainda que as causas do 
acidente estão por apurar. 

MEMORIZE

500
125
milhões de kwanzas. A dívida  
do Estado para com a Tura anda  
à volta deste valor.

dos 502 trabalhadores da 
Tura serão despedidos divido a 
problemas financeiros.
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A SONANGOL E.P. anunciou a abertura de 
um concurso limitado para a aquisição de ser-
viços de auditoria externa, durante um período 
com o termo previsto para 31 de Dezembro 
de 2017 e, no limite, de três exercícios.

O DIRECTOR provincial da ENDE, no 
Cunene, Macumbundo Ngombo, defendeu que 
o pagamento regular do consumo de energia 
eléctrica permite o melhoramento da quali-
dade e a expansão do sector eléctrico na região.

Alimenta Angola  
investe 180 milhões USD 
em novas lojas
DISTRIBUIÇÃO. Novos investimentos têm, como meta, a expansão  
da rede para mais cinco províncias e consolidar a presença em Luanda.

DEPOIS DE RECUPERAR UMA DAS LOJAS QUEIMADAS

plano de expan-
são da rede Ali-
menta Angola 
prevê um inves-
timento de 180 
milhões de dóla-
res nos próxi-
mos  seis anos, 

adintou, ao VE, o director de ope-
rações da empresa, Luiz Mattos. 
Com o arranque previsto para este 
ano, o plano inscreve a constru-
ção de duas lojas por ano, ao custo 
de 15 milhões de dólares por uni-
dade, e, além da consolidação de 
Luanda (onde conta com três lojas 
e um centro de distribuição), prevê 
alargar a rede ao Huambo, Kwanza-
-Sul, Malanje e Benguela e Huíla. 

Pelos cálculos do director 
de operações, cada nova loja vai 

empregar directamente 220 fun-
cionários, sendo que as três que já 
funcionam em Luanda, (Camama, 
Viana e Centralidade Zango 0 mais 
o centro de distribuição), cria-
ram, até ao momento, 890 pos-
tos de trabalho. 

O projecto Alimenta Angola 
Cash and Carry teve início em 2005 
e consiste na instalação de lojas e 
armazéns, preparados para aten-

der os pequenos e médios empre-
sários dos mais diversos ramos de 
actividade, como hotéis, restau-
rantes, bares e mercearias.

Em 2012, um dos supermerca-
dos da rede Alimenta, localizado 
em Viana, Luanda, ficou total-
mente destruído em consequên-
cia de um incêndio. Na altura, 
reportaram-se elevados prejuízos 
materiais na ordem de milhares 
de dólares.

Luiz Mattos avança que a loja de 
Viana foi completamente recons-
truída e está em actividade desde 
2014, tendo integrado todos os 
seus trabalhadores, cerca de 200. 

Nas palavras do director de 
operações do Alimenta Angola, 
a empresa “não está voltada ape-
nas para a realização económica, 
mas também para a responsabi-
lidade social com a comunidade 
em que está inserida”. 

O
Por  José Zangui

15
Milhões USD, custo de cada uma das várias 
lojas que a rede deve construir.
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Rede vai erguer 
duas lojas por 

ano até  2022. 

ENSA lança seguro  
de protecção escolar

E mpre s a 
Naciona l 
de Seguros 
de Angola 
( E N S A ) 
introduziu, 
no mercado, 
um novo 

pacote de serviços destinado à 
protecção escolar, com vista à sua 
comercialização nos estabelecimen-
tos de ensino. O novo serviço foi 
viabilizado mediante um acordo, 
rubricado em Agosto, entre a segu-
radora e a Associação Nacional de 
Ensino Particular (ANEP). 

O seguro de acidentes pessoais 
e protecção escolar cobre riscos 
de acidente sofridos por alunos 
durante as actividades escolares, 
para além de garantir a cobertura 
da responsabilidade civil do esta-
belecimento, a reparação de danos 
patrimoniais e não patrimoniais 
causados a terceiros, em conse-
quência de acidentes que ocorram 
nas instalações escolares.

A cobertura inclui a responsabi-
lidade civil dos membros do corpo 
docente e empregados do estabele-
cimento de ensino ou outras pes-
soas ao seu serviço, mesmo que 
temporariamente. Enquadra-se 
ainda neste pacote a cobertura 
de acidentes que ocorram entre 
o local de residência e a escola, 
estando ainda acoplado ao con-
trato a responsabilidade civil dos 
alunos e da escola pelos danos que 
estes tenham causado a terceiros. 

O contrato prevê também que, 
em caso de morte da pessoa assegu-
rada, em consequência de um aci-
dente ocorrido durante a actividade 
escolar, a seguradora pague uma 
compensação, estando ainda esta-
belecido, por outro lado, que, em 
caso de incapacidade permanente, 
a seguradora efectue o pagamento 
de um montante correspondente à 
aplicação ao capital seguro do grau 
de incapacidade sofrido por aquela, 
se este for superior a 25 pontos. 

A ANEP conta com 1, 5 milhões 
de estudantes, distribuídos entre a 
1.ª e a 12.ª classe. Só em Luanda, 
estão 600 mil e encontram-se em 
vários colégios associados.

 O presidente do conselho de 
administração da ENSA, Manuel 
Gonçalves, disse, na ocasião, que 
,“se quisermos mudar o país, temos 
de começar pela educação” e que o 
seguro para a protecção escolar de 
crianças e jovens “é crítico para o 
futuro que pretendemos assegurar”. 

Apesar da conjuntura econó-
mica do país, o resultado líquido 
da ENSA cresceu mais de 44% 
em 2016, com o valor líquido 
de 1.013 milhões de kwanzas, 
superando os 705 milhões de 
kwanzas de 2015. 

Neste período, registou-se tam-
bém o aumento de 11% no valor de 
prémios, atingindo um total de 47,6 
mil milhões de kwanzas, propor-
cionado pelos produtos de saúde, 
acidentes de trabalho, petroquí-
mica e automóvel.

PARA ENSINO PRIVADO
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(In)formalizando

Pequenas metalúrgicas que 
chegam a gerar meio milhão kz

r e p r o d u -
ç ão de  cha-
ves, das mais 
várias tipolo-
gias e modelos, 
é um negócio 
que começa a 

ganhar alguma proporção, em 
vários pontos de Luanda. A acti-
vidade, estando ainda muito longe 
daquilo que a ‘grande’ indústria 
metalúrgica nacional oferece, em 
termos de produtos, tem servido 
de alternativa para satisfazer as 
necessidades de muitos cidadãos.

Entre os produtos confeccio-
nados, nessa pequena actividade 
de transformação de metais, des-
tacam-se produção e reprodução 
de chaves para residências, viatu-
ras e motorizadas.

Numa ronda efectuada por 
algumas dessas casas, em Luanda, 
o VE constatou que alguns dos 
profissionais que se dedicam a 
esta actividade trabalham por 
conta própria, enquanto outros 
por conta de outrem, sendo que, 
neste último caso, o proprietário 

A

CASAS DE CHAVES. Novo negócio ligado à 
produção e reprodução de chaves para os mais 
vários fins ganha terreno em Luanda. Negócio 
chega a gerar, em alguns casos, receitas na ordem 
de meio milhão de kwanzas. 

20
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Toyota, Hyundai e Nissan são 
as marcas que mais solicitam o 

serviço dos chaveiros. 

Valor mínimo para a produção 
de chaves codificadas

Valor máximo para a produção 
de chaves codificados.

REPRODUÇÃO DE CHAVES

Por José Calebe do negócio nem sempre é quem 
executa o trabalho, que é atri-
buído a um segundo indivíduo, 
dispondo o primeiro apenas do 
espaço e material para a efecti-
vação do trabalho.

O processo de reprodução de 
chaves, em si, apresenta-se, à par-
tida, simples, requerendo materiais 
como, por exemplo, a lima e duas 
máquinas especializadas para o 
trabalho, sendo uma que serve de 
suporte para apertar a chave par-
tida e outra para efectuar a dupli-
cação à medida da chave antiga.

 Esse modelo serve, no entanto, 
para quem dispõe de alguma verba 
para poder adquirir a máquina 
de duplicação que normalmente 
é importada, sobretudo de países 
como a China. Os preços, porém, 
variam de acordo os modelos da 
máquina. 

NEGÓCIO DE VÁRIAS  
OPORTUNIDADES
O negócio pode também ser exe-
cutado por quem dispõe de pou-
cos recursos financeiros, conforme 
relatado por alguns profissionais 
da actividade, desde que os inte-
ressados consigam um espaço num 
ponto bem frequentado da cidade. 
Entretanto, aqui, ao contrário das 

chaves codificadas e especiais, a 
preferência deverá recair sobre as 
chaves simples que exigem apenas 
uma lima para se obter o protó-
tipo original.

É o caso de Hebreu Quilumbo, 
de 24 anos de idade, chaveiro de 
profissão há cinco. Trabalha na 
loja AQM comercial, na Avenida 
Revolução de Outubro, “uma casa 
que já reproduz chaves há cerca 
de 18 anos”.

Quilumbo consegue “viver nor-
malmente”, reproduzindo vários 
tipos de chaves e, como diz, tem 
tido rentabilidade já que conse-
gue “pagar o ensino superior com 
o dinheiro que ganha”. 

O jovem profissional reproduz 
chaves do tipo “direito, esquerda 
e algumas de viaturas” e os pre-
ços variam, conforme a exeigên-
cia. Uma chave normal de casa 
custa mil kwanzas, enquanto as 
especiais variam entre os três mil 
e os quatro mil kwanzas’.

Para as chaves não codifica-
das para viaturas, Hebreu cobra 
2.500 kwanzas. Já para as codifi-
cadas, os preços rondam entre os 
20 mil e 80 mil kwanzas. Durante 
o dia, Quilumbo chega a amea-
lhar, em média, entre 20 mil e 25 
mil kwanzas só a reproduzir cha-
ves residenciais. Com a reprodu-
ção de chaves para viaturas, os 
ganhos situam-se entre os 25 e 
30 mil kwanzas. 

Feitas as contas, Quilumbo 
declara que consegue acumular, em 
média, num mês, um total de apro-
ximadamente 600 mil kwanzas. 

“Também reproduzimos chaves 
de motorizadas, mas, neste caso em 
particular, não temos sido solicita-
dos com muita frequência”, escla-
receu. Hebreu Quilumbo trabalha 
com quatro ajudantes e cada um 
recebe entre 30 e 40 mil kwanzas 
de salário mensal.  

A equipa de reportagem do 
VE contactou também Santos 
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O material usado pelos 
chaveiros é importado sobretudo 

da China.

Hebreu Quilumbo 
chaveiro 

A actividade, estando ainda muito longe daquilo que a ‘grande’ indústria 
metalúrgica nacional oferece, em termos de produtos, tem servido de 

alternativa para satisfazer as necessidades de muitos cidadãos.

Mbendo, um jovem de 36 anos e 
que se dedica à reprodução de cha-
ves há três, numa loja, em Viana. 
Mbendo trabalha sozinho, mas é 
empregado de alguém. O seu tra-
balho inclui também reprodu-
ção de chaves para carros, motos 
e para portas de residências e, às 
vezes, para cofres. 

Quase sempre Mbendo é soli-
citado para reproduzir chaves de 
carros de marca Toyota, Hyundai 
e Mitsubishi, mas, ao VE, disse 
que pode reproduzir chaves de 
outras marcas, faltando-lhe ape-
nas algum material. 

As condições para reprodu-
zir uma chave dependem muito 
do formato, mas o início da pro-
dução é antecedido de algumas 
regras. “O cliente traz a chave 

uma viatura, e entre mil e três mil 
kwanzas para chaves residenciais. 

Ao fim do dia, Mbendo con-
segue juntar entre 20 e 25 mil 
kwanzas, mas o valor é repartido 
com o dono da loja que fica com 
a maior parte. Além de sustentar 
a sua família, Mbendo já conse-
guiu casa própria, com os salários 
de chaveiro.

Em relação ao mater ia l , 
Mbendo diz que é importado da 
China, sendo que, neste momento, 
usa duas máquinas diferentes, no 
caso o ‘torno’ (máquina eléctrica) 
e outra ‘manual’ que só é “utili-
zada quando não há luz eléctrica”. 

Alex Dyakumbanza, outro cha-
veiro na profissão há sete anos, 
abriu uma casa nova de reparação 
de ignição de viaturas e motos, em 
parceria com o seu ajudante há 
dois meses, em Cacuaco.

Dyakumbanza afirmou que, 
por enquanto, a procura pelos 
seus serviços “é acanhada”, pelo 
que tem reproduzido em “quan-
tidades reduzidas”. Ao contrário 
de Mbendo e Quilumbo, Dyakum-
banza não  consegue, por enquanto 
,reproduzir as chaves especiais e 
as codificadas, devido à “falta de 
material completo” pelo que não 
cobra “preços exorbitantes”. Por 
enquanto, estão fixados entre 400 
e 500 kwanzas. 

Dyakumbanza também utiliza 
uma lima e uma máquina de marca 
chinesa para atender os poucos 
clientes que recebe actualmente. 
Nos cálculos deste chaveiro, cinco 
a sete minutos é o tempo suficiente 
para a reprodução de uma chave. 
“A inteligência e a criatividades-
contam muito para o sucesso da 
profissão”, defende. 

que pretende reproduzir e vê se 
consta no modelo de chaves lisas 
que temos no stock. Havendo no 
stock, discutimos e acordamos o 
preço, e começamos logo a repro-
dução”, explica Mbendo. 

O fabricante cobra dois mil 
kwanzas por uma chave normal de 

MEMORIZE

l  Entre os produtos confec-
cionados, nessa pequena acti-
vidade de transformação de 
metais, destacam-se produ-
ção e reprodução de chaves 
para residências, viaturas e 
motorizadas.

“

SERVIÇO
PERSONALIZADO COM 

CONFORTO E 
SEGURANÇA

O TAXÍMETRO SÓ SERÁ LIGADO 
NO LOCAL DA CHAMADA

Trabalhamos com multicaixa

Rua 21 de Janeiro, Bairro Rocha Pinto, Luanda
Call center

(+244) 947 992 829
(+244) 993 091 599

SERVIÇO

AGILIDADE, CONFORTO, SEGURANÇA E EXCLUSIVIDADE
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REGULAÇÃO. Novo diploma legal estabelece as medidas de natureza 
preventiva, repressiva, investigativa e processual de combate ao terrorismo, 
bem como outras correlativas de apoio e protecção às vítimas de actos 
terroristas.

Prevenção e combate  
ao terrorismo 
regulados a partir  
de 25 Novembro

nova Lei 17/19 que 
aborda a Preven-
ção e o Combate 
ao Terrorismo, 
promulgada pelo 
P r e s i d e nt e  d a 
República, José 

Eduardo dos Santos, deve entrar 
em vigor a 25 de Novembro, con-
forme estabelece o diploma publi-
cado na I.ª serie do Diário da 
República referente ao dia 25 de 
Agosto.

A lei adoptada decorre da neces-
sidade de se dar cumprimento aos 
tratados e acordos internacionais, 
de que Angola é signatária relativos 

à prevenção, repressão e combate 
ao terrorismo e revoga os artigos 
62.º a 64.º da Lei n.º 34/11, de 12 
de Dezembro, a Lei de Combate 
ao Branqueamento de Capitais e 
do Financiamento do Terrorismo, 
que agora são incorporados no 
novo quadro legal.  

Os artigos retirados da lei 
34/11 cingiam-se na questão do 
terrorismo, desde a sua defini-
ção às suas diferentes nuances e 
na tipificação do financiamento 
ao terrorismo.  

A nova lei estabelece as medi-
das de natureza preventiva, repres-
siva, investigativa, processual de 
combate ao terrorismo, bem como 
outras correlativas de apoio e pro-
tecção às vítimas de actos terro-
ristas. O diploma cria ainda o 
organismo de coordenação e par-
tilha de informações no âmbito da 

A
Por  Valdimiro Dias 

roristas ou de grupos terroristas, 
mediante o controlo eficaz das 
fronteiras, a emissão de documen-
tos de identidade e de viagem para 
evitar a falsificação ou a utiliza-
ção fraudulenta de documentos 
de identidade e de viagem.

Ainda a titulo preventivo, o 
diploma legal admite a recusa 
da emissão de visto, bem como o 
cancelamento de qualquer tipo de 
visto “quando o seu titular consti-
tua perigo ou ameaça grave para a 
ordem pública e a segurança nacio-
nal”. Enquadra-se, neste âmbito 
também, a recusa da concessão da 
nacionalidade por naturalização, 
aos estrangeiros pelo seu envolvi-
mento em actividades relaciona-
das com a prática do terrorismo.

No domínio económico, 
estabelece sanções financeiras, 
contemplando, por exemplo, o con-
gelamento de forma imediata e sem 
qualquer aviso prévio de todos os 
recursos económicos pertencen-
tes a detidos, directa ou indirec-
tamente, individualmente ou em 
conjunto de pessoas, grupos e enti-
dades designadas pelo Comité de 
Sanções das Nações Unidas, bem 
como pelo Estado angolano. 

Por último, em caso de condena-
ção, prevê a perda de bens a favor do 
Estado. No caso os bens que se presu-
mirem constituir vantagem de activi-
dade criminosa que será aferido pela 
diferença entre o valor do patrimó-
nio do arguido e aquele que seja con-
gruente com o seu rendimento lícito.

ameaça e combate ao terrorismo.
Sobre o seu âmbito de aplica-

ção, a Lei abrange os factos prati-
cados em território nacional por 
cidadãos nacionais ou estrangei-
ros, bem como no estrangeiro, por 
angolanos ou por estrangeiros, sem-
pre que os agentes forem encontra-
dos em território angolano. 

A sua aplicação é extensiva 
às situações em que o acto em 
si atenta contra ou a bordo de 
navios ou aeronaves de bandeira 
nacional, salvo tratado ou con-
venção internacional em contrá-
rio. Afecta também aeronaves ou 
navios de bandeira estrangeira que 
aterrem ou entrem nas águas ter-
ritoriais angolanas, com o crimi-
noso a bordo.

No caso das medidas de natu-
reza preventiva, destacam-se o 
impedimento à circulação de ter-

LEI FOI PROMULGADA A 11 DE AGOSTO DESTE ANO 

www.novagazeta.co.aoACESSE:

O na internet
www.novagazeta.co.ao
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Em terceiro lugar, o nosso mundo 
tende para a aceleração do seu pro-
cesso de transformação global e 
para a «conquista social» da terra, 
com um impacto total não apenas 
na nossa vida, como na nossa pró-
pria condição de viver. Por via das 
modernas tecnologias de informa-
ção, comunicação e transporte uti-
lizadas, o mundo tende a �car cada 
vez mais «pequeno», «rápido» e 
«plano», aproximando inevitavel-
mente as pessoas e as sociedades e 
criando com isso (inevitavelmente), 
novos riscos e ameaças. Portanto, 
quer a nossa existência, quer a nossa 
preservação decorrem num con-
texto e num ambiente de vulnera-
bilidade e mudança acelerada. Dito 
de outra forma, a nossa existência 
e a nossa condição acontecem cada 
vez mais numa «sociedade de risco». 
Este facto contribui fortemente para 
a necessidade de conseguir produ-
zir con�ança ao nível inter indivi-
dual e colectivo.

Em quarto lugar, dado que temos 
de lidar com um número cada vez 
maior de opções na vida moderna, 
precisamos de recorrer à con�ança 
nas nossas rotinas e no funciona-
mento dos designados «sistemas 
abstractos, técnicos e periciais», seja 
quando escolhemos a escola para os 
nossos �lhos, um banco para deposi-
tarmos poupanças, uma companhia 
aérea a quem con�amos a nossa via-
gem ou uma grande superfície onde 
adquirimos alimentos. A con�ança 
«existencial» é a melhor forma de lidar 
com as exigências de decisão perma-
nente, porque criam um cenário de 
previsibilidade que mantém a «ilu-
são» da narrativa colectiva. Diaria-
mente, somos todos confrontados com 
múltiplas escolhas e oportunidades, 
pelo que temos de efectuar decisões 
sobre, em quem, e no que con�ar, e 
cada opção signi�ca uma renúncia 
a outra. Em comum, encontramos o 
facto de todas as escolhas terem um 
preço. Porém, a nossa própria histó-
ria colectiva ensina-nos que, quando 

comparado ao preço da descon�ança, 
concluímos que esta última opção é 
mais dispendiosa.

Em quinto lugar, há nas socieda-
des modernas uma progressiva ten-
dência para uma certa «opacidade» 
de alguns segmentos do seu funcio-
namento em relação à maioria dos 
seus cidadãos. É o caso do funcio-
namento dos mercados, da máquina 
e da engrenagem burocrática tanto 
governamental como institucional 
de muitos serviços públicos de que 
dependem biliões de indivíduos em 
todo o mundo. Quando as pessoas 
são confrontadas com essa enorme 
«caixa-negra», os não-especialistas 
(que são a esmagadora maioria dos 
indivíduos e cidadãos), necessitam de 
con�ar, caso contrário �cariam para-
lisados e seriam incapazes de agir.

Finalmente, em sexto lugar, nos 
contextos modernos o número de 
«estranhos» e «estrangeiros» tende 
a aumentar, seja devido às migra-
ções, ao turismo ou simplesmente 
às facilidades de viajar em geral. 
Portanto, a con�ança torna-se não 
só a abordagem necessária, como a 
mais adequada ao comportamento 
social e cooperativo e ao funciona-
mento das grandes redes nas quais 
estamos inevitavelmente envolvidos.

Um tanto paradoxalmente, pode-
mos concluir que quanto menor é o 
conhecimento que se tem de uma 
pessoa, de uma organização ou de 
uma instituição de quem se neces-
sita ou depende, seja para obter ser-
viços, produtos ou informação, mais 
necessária se torna a con�ança. Ora, 
dada a complexidade crescente das 
sociedades modernas em que vive-
mos, é altamente improvável que 
consigamos ter o completo conhe-
cimento de tudo. Resta-nos arriscar 
porque, de resto, já vivemos numa 
sociedade de risco.

E você, em quem já con�ou hoje?

Director Executivo da Noosfera – 
KnowledgeMatters

uanto mais se 
moder n i z a  a 
sociedade, mais 
importante se 
torna a Con-
�ança no plano 
prático das rela-
ções e das inte-

rações sociais a todos os níveis da 
nossa vida. Podemos concluir que 
existem, pelo menos, seis razões que 
reforçam a importância da con�ança 
nas sociedades em geral.

Em primeiro lugar, praticamente 
todas as sociedades humanas, inde-
pendentemente do seu grau de moder-
nização, precisam de encapsular a 
ideia de desenvolvimento a partir 
de estruturas humanas (tal como 
as instituições), e cada vez menos 
como processos de «fé», ou baseado 
nas relações pessoais e de proximi-
dade. Para lidar com as incertezas 
do futuro, os indivíduos necessitam, 
absolutamente, de con�ar, seja nas 
instituições, seja nos seus sistemas, 
processos e «agentes», cuja activi-
dade consiste, justamente, em diri-
gir e gerir o próprio desenvolvimento 
da sociedade.

Em segundo lugar, o mundo 
moderno baseia-se em avançadas 
divisões do trabalho e de diferen-
ciação de papéis que produzem 
cada vez mais dependências, tanto 
no seio das sociedades, como entre 
elas. Estas dependências, por sua 
vez, são tanto portadoras como, ao 
mesmo tempo, geradoras de (mais) 
incertezas e riscos. Donde, e con-
sequentemente, uma maior neces-
sidade de mais e melhores esforços 
de cooperação com os outros, o que 
aumenta a procura da con�ança 
e a própria necessidade de a (re) 
produzir e expandir. Mas atenção: 
convém aqui diferenciar «risco» 
de «incerteza». O risco é uma pro-
babilidade percebida como perda 
potencial, interpretada por quem 
toma a decisão de con�ar. A incer-
teza é a incapacidade de conhecer 
o próprio risco.

A confiança 
«existencial» é a 

melhor forma de lidar 
com as exigências de 
decisão permanente, 

porque criam um 
cenário de 

previsibilidade que 
mantém a «ilusão» da 

narrativa colectiva. 
Diariamente, somos 
todos confrontados 

com múltiplas escolhas 
e oportunidades, pelo 
que temos de efectuar 

decisões sobre, em 
quem, e no que 

confiar, e cada opção 
significa uma renúncia 

a outra. 

Q

Seis razões pelas quais 
vale a pena confiar!

PAULO 
FINURAS

 P.h.D
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CARREIRA. Multimilionário norte-americano Steve Siebold defende que 
qualquer pessoa tem potencial para ficar rico, mas realça, no entanto, que 
há erros a evitar. Confira a seguir 11 conselhos avançados pelo autor sobre 

coisas que não deverá fazer se quiser enriquecer.

Por  António Nogueira

Multimilionário 
aponta coisas 
que deve evitar 
se quiser ficar 
rico

STEVE SIEBOLD

6. ENTRETENIMENTO
Os ricos preferem a “educação ao entreteni-
mento “, escreve o multimilionário americano. 
“Se entrar na casa de uma pessoa rica uma 
das primeiras coisas que vai ver é uma extensa 
biblioteca de livros usados para aprender a ser 
ainda mais bem-sucedido”. Diz Siebold que “a 
classe média lê romances, tabloides e revistas de 
entretenimento”.

1.PENSAR PEQUENO
O objectivo da maioria das pessoas é reformar-
se aos 67, com a esperança de ter dinheiro 
suficiente para sobreviver até morrer, diz Steve 
Siebold. Por isso, aconselha o multimilionário, 
não tenha medo de pensar em grande. Diga 
para si, como fazem os ricos: “Se não eu, então 
quem?”.

7. RELAÇÕES TÓXICAS
De acordo com o autor, as pessoas de quem 
se rodeia determinam o seu rendimento. “A ex-
posição a pessoas bem-sucedidas cria potencial 
para alargar os seus horizontes e catapultar 
o seu rendimento”, acredita Steve Siebold. 
“Tornamo-nos iguais às pessoas com quem 
nos relacionamos, e é por isso que vencedores 
atraem vencedores”.

2. PREOCUPAR-SE DEMASIADO EM POUPAR
Embora reconheça que o acto de poupar para 
investir tenha a sua importância, Siebold realça 
que os que ficam mesmo muito ricos concen-
tram-se mais em ganhar e em gerar receita. 
“As massas estão tão focadas em cupons de 
desconto e a viver de forma frugal que perdem 
grandes oportunidades”. “Mesmo em plena crise 
financeira, os ricos rejeitam o miserabilismo das 
massas”, continua.

8. NOSTALGIA
O cidadão comum tende a ser nostálgico, a olhar 
para o passado, diz o autor, acrescentando que, 
ao contrário, os que têm sucesso estão sempre 
de olhos postos no futuro e são optimistas. “As 
pessoas que acreditam que os seus melhores 
anos ficaram para trás raramente enriquecem, 
e, muitas vezes, enfrentam a infelicidade e a 
depressão”, garante Siebold.

3. SALÁRIO FIXO
O cidadão médio prefere um salário fixo ou 
estável. Mas os ricos preferem ser pagos em 
resultados e normalmente trabalham por conta 
própria. “O caminho mais rápido para a prosperi-
dade é o auto-emprego”, defende.

9. CONFORTO
Segundo o multimilionário, a pessoa comum quer 
sentir-se confortável a nível físico, psicológico e 
emocional. As pessoas ricas, por outro lado, são 
estimuladas pela incerteza.

4. PRAZOS FLEXÍVEIS
“O dinheiro não cai do céu”, aclara o autor, sub-
linhando que, para enriquecer, é preciso ter um 
objectivo claro, um plano para o concretizar e um 
prazo definido. Enquanto a maioria das pessoas 
quer muitas coisas ao mesmo tempo, os ricos 
“focam-se num grande objectivo de cada vez”, 
e “estabelecem um prazo para o alcançarem”, 
diz Siebold.

10. MEDO
Para conseguir grandes feitos, o medo tem de 
ficar à porta, aconselha o autor. Defende, no 
entanto, que é preciso sair da zona de conforto e 
arriscar. É o que fazem os ricos, assegura Siebold. 
“Neste nível de pensamento, nada parece impos-
sível. Cada sonho ‘doido’ aos olhos das massas 
parece surpreendentemente realizável”.

5. VIVER ACIMA DAS POSSIBILIDADES
A classe média, segundo o multimilionário, gasta 
tudo o que tem (e, muitas vezes, o que não 
tem) para conseguir uma existência condigna. 
Os ricos, por outro lado, não só procuram várias 
fontes de rendimento, como, em vez de se 
focarem em gastar ou poupar, concentram-se em 
como ganhar mais para investir mais também.
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do mundo.
Fontes: Estatísticas históricas 

dos Estados Unidos, Relatório Eco-
nómico do Presidente, Perspecti-
vas Económicas Mundiais do FMI.

Em 1987, o economista C. Fred 
Bergsten, foi o primeiro a sinalizar 
que os desequilíbrios globais cami-
nham em direcção a um território 
desconhecido. “Os Estados Unidos, 
criadores do sistema económico 
do pós-guerra e o lar da principal 
moeda do mundo”, escreveu ele, 
“tornou-se na maior região deve-
dora já conhecida da humanidade 
– e a sua tinta vermelha continuará 
a f luir pelo menos até à década de 
1990. O Japão, amplamente visto 
como um país em desenvolvimento 
há apenas uma geração, tornou-se, 
de longe, no maior credor - e a sua 
acumulação de activos externos 
continuará a expandir rapidamente 
tão longe quanto é possível prever”.

O Japão foi identificado como 
um culpado particular dos crescen-
tes desequilíbrios globais, porque 
o seu excedente de conta corrente 
superou 4% do seu PIB em 1986, 
enquanto o Banco do Japão acu-
mulou níveis recordes de títulos do 
Tesouro dos EUA. O Japão adop-
tou limites “voluntários” nalgu-
mas exportações para os EUA e, 
no âmbito do Acordo Plaza, no 
final de 1985, ajudou a preparar a 
reavaliação do iene face ao dólar.

No entanto, no final da década 
de 1980, com um iene forte, as 
bolhas das acções e dos activos em 
imobiliário japoneses rebentaram 
e a taxa de crescimento do Japão 
caiu. Por volta da mesma altura, a 
Coreia do Sul emergiu tempora-
riamente como uma importante 
culpada de estar por trás do defi-
cit comercial dos EUA. Em 1987-
1988, o superavit da conta corrente 
da Coreia do Sul subiu acima de 6% 
do PIB, com a manipulação mone-
tária citada frequentemente pelo 
aumento da poupança externa.

A mesma acusação foi feita à 
China, que, com o seu espectacular 
crescimento liderado pelas expor-
tações, compras oficiais recordes de 
activos americanos e de taxas de 
câmbio fixas (ou semifixas), con-
tinua hoje a dominar a discussão 
sobre os desequilíbrios globais. E, 

de facto, existem algumas evidên-
cias para sustentar as alegações 
de que a manipulação da moeda 
e as práticas comerciais injustas 
tenham sido os principais factores 
pelo menos em alguns subperíodos.

Mas o superavit da conta cor-
rente da China tem vindo a dimi-
nuir mais rapidamente do que o 
Fundo Monetário Internacional 
e muitos analistas haviam anteci-
pado. Depois de subir para quase 
10% do PIB em 2006-2008, o exce-
dente externo oscila actualmente na 
faixa de 1-2%. Além disso, apesar 
de alguma moderação no primeiro 
trimestre deste ano, continua a 
fuga de capitais privados da China.

Entra a Alemanha. À medida 
que o excesso de conta corrente da 
China diminui, a Alemanha está a 
subir para níveis recorde (ver grá-
fico). A sugestão do presidente dos 
EUA, Donald Trump, de que esses 
excedentes são um subproduto de 
práticas comerciais injustas, soa 
estridentemente a oco. Como a 
Alemanha não possui moeda pró-
pria, também é um exagero suge-
rir que beneficie da manipulação 
da moeda (embora as políticas de 
f lexibilização quantitativa do BCE 
tenham sido citadas nesse contexto).

Embora a Alemanha seja desta-
cada em função do seu tamanho, não 
é de modo algum exclusivo, entre 
as economias avançadas, a manu-
tenção de um superavit externo 
considerável. A partir de 2017, a 
Áustria, a Dinamarca, a Irlanda, 
o Japão, o Luxemburgo, os Paí-
ses Baixos, a Noruega, a Suécia e a 
Suíça possuem importantes exce-

foco pr i nci-
pal do simpó-
sio deste ano, 
do banco da 
reserva fede-
ral americana 
(Fed), na cidade 
de Kansas em 

Jackson Hole, Wyoming, que reúne 
os principais banqueiros centrais 
do mundo, não era expressamente 
sobre a política monetária. O dis-
curso de abertura da presidente 
do Fed, Janet Yellen, enfatizou as 
mudanças na política de regula-
mentação que se seguiram à crise 
financeira global de 2008, enquanto 
o discurso do presidente do Banco 
Central Europeu, Mario Draghi, 
abordou a necessidade de reformas 
contínuas na Europa para susten-
tar a recente recuperação econó-
mica da zona euro.

Mas foram o comércio e as finan-
ças globais - as principais forças que 
moldam a perspectiva económica 
e as condições do mercado finan-
ceiro com as quais os banqueiros 
centrais lidam - que ocuparam um 
lugar central. Sobre os efeitos da 
globalização do comércio de bens 
e serviços, a discussão destacou os 
custos para o emprego interno, os 
salários e a desigualdade. Do lado 
das finanças, os f luxos de capital 
internacionais e os desequilíbrios 
globais foram o principal foco.

 E aqui, o velho ditado aplica-
-se: quanto mais as coisas mudam, 
mais elas permanecem na mesma. 
Durante a maior parte das últimas 
quatro décadas, os Estados Unidos 
foram um importador líquido de 
capital do resto do mundo.

Desde o início do século ante-
rior até ao início da década de 1980, 
que os EUA raramente regista-
ram deficit na sua conta corrente 
externa (ver gráfico). A conta cor-
rente ref lecte o saldo da balança 
poupança-investimento da econo-
mia. Quando a poupança excede 
o investimento, o resultado é um 
excedente da conta corrente, e a eco-
nomia torna-se num credor para o 
resto do mundo. Depois que emer-
giu como uma potência mundial no 
final da Primeira Guerra Mundial, 
os EUA tornaram-se num fornece-
dor líquido de capital para o resto 

Embora a Alemanha 
seja destacada em 

função do seu 
tamanho, não é de 

modo algum exclusivo, 
entre as economias 

avançadas, a 
manutenção de um 
superavit externo 

considerável. A partir 
de 2017, a Áustria, a 

Dinamarca, a Irlanda, 
o Japão, o 

Luxemburgo, os Países 
Baixos, a Noruega, a 

Suécia e a Suíça 
possuem importantes 
excedentes de conta 

corrente em relação ao 
respectivo PIB. Tal 

como outras 
economias asiáticas.

O
A persistência dos desequilíbrios globais

CARMEN 
REINHART

 

dentes de conta corrente em rela-
ção ao respectivo PIB. Tal como 
outras economias asiáticas.

Os EUA geraram deficits cró-
nicos de conta corrente, por quase 
duas gerações. O apontar do dedo 
aos países excedentários, já está a 
ficar gasto. Na discussão em Jackson 
Hole, alguém questionou se poderia 
ser exercida a pressão internacio-
nal sobre os países excedentários 
para gastarem mais e economi-
zarem menos. Quando a mesma 
questão foi colocada aos EUA, na 
sua era de excedentes no final da 
Segunda Guerra Mundial, quando 
a preocupação era a falta global de 
dólares, essa opção foi inequivoca-
mente descartada.

Os EUA apenas registaram 
excedentes externos em três dos 38 
anos, desde 1980. A política fiscal 
favoreceu a acumulação de dívi-
das pelas famílias em detrimento 
da poupança, e uma desaceleração 
significativa da produtividade está 
a afectar a competitividade inter-
nacional dos EUA. Como Ethan 
Ilzetzky, Kenneth Rogoff e eu com-
provamos, devido à ausência de 
alternativas, o status do dólar como 
a principal moeda de reserva do 
mundo permanece incontestável, 
tornando assim mais fácil para os 
EUA continuar a financiar deficits 
de conta corrente. Mas o facto de 
ser fácil, não a torna uma boa ideia.

Carmen Reinhart é professora do 
Sistema Financeiro Internacional 
da Kennedy School of Government 
da Universidade de Harvard.
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Líderes dos BRICS em cimeira 
decisiva marcada por problemas

bloco de gran-
des economias 
emergentes 
BRICS reúne-
-se esta semana, 
na China, num 
contexto mar-
cado por pro-

blemas internacionais e internos, 
que poderão pôr em causa o futuro 
do grupo, a�rma o investigador bra-
sileiro Evandro Carvalho.

A nona cimeira dos BRICS decorre 
entre 03 e 05 de Setembro, na cidade 
de Xiamen, costa leste da China, e 
reúne os líderes do Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul.

Evandro Carvalho, professor visi-
tante no Centro de Estudos dos BRICS 
da Universidade Fudan, em Xangai, 
explica à agência Lusa que a cimeira 
deste ano ocorre num contexto “bem 
diferente” do de 2009, quando o bloco 
se reuniu pela primeira vez.

O Brasil, aRússia e a África do 
Sul atravessam um período de crise 

O

TENSÃO CHINA-INDIA NO CENTRO

IMPASSE POLÍTICO. Soldados indianos entraram em território que 
Pequim reclama seu e travaram a construção de uma estrada, que Nova 
Deli afirma que teria “sérias implicações para a segurança da Índia”.

Líderes dos BRICS

©

Por Redacção* económica, que, no caso brasileiro, 
é “agravado por uma crise política”, 
lembra Evandro Carvalho, que é 
também professor de Direito Inter-
nacional na Universidade Federal 
Fluminense, no Rio de Janeiro

Já a China e a Índia, os únicos 
membros que mantêm altas taxas 
de crescimento económico, atraves-
sam um período de renovada ten-
são nas relações bilaterais.

Entre Junho e a semana passada, 
soldados dos dois países estiveram 
frente a frente numa zona disputada 
entre a China e o Butão - aliado da 
Índia -, no planalto de Doklam (ou 
Donglang, em chinês), nos Himalaias.

Soldados indianos entraram em 
território que Pequim reclama seu 
e travaram a construção de uma 
estrada, que Nova Deli afirma 
que teria “sérias implicações para 
a segurança da Índia”.

Para o académico brasileiro, esta 
disputa fronteiriça é mesmo o “facto 
mais complexo” da cimeira de Xia-
men, que vai envolver um “esforço 
brutal” de diplomacia entre Pequim 
e Nova Deli, no qual os outros mem-

bros do bloco podem ser “importan-
tes intermediadores”.

O bloco BRICS ganhou expressão 
pela primeira vez em 2001, quando 
o economista Jim O’Neill, da Gol-
dman Sachs, publicou um estudo 
intitulado “BuildingBetter Global 
Economic BRICS”, sobre as grandes 
economias emergentes.

O grupo reuniu-se pela primeira 
vez em 2009 - na altura ainda sem a 
África do Sul - e logo estabeleceu uma 
agenda focada na reforma da ordem 
internacional, visando maior prota-
gonismo dos países emergentes em 
organizações como as Nações Uni-
das, o Banco Mundial ou o Fundo 

Monetário Internacional (FMI).
No conjunto, os BRICS repre-

sentam cerca de 40 por cento da 
população mundial e 23 por cento 
do produto global bruto.

Vista de Pequim, a ascensão dos 
BRICS ilustra a emergência de “um 
mundo multipolar”, expressão que 
concentra a persistente oposição chi-
nesa ao “hegemonismo” ocidental, e 
em particular dos Estados Unidos.

Evandro Carvalho considera 
que a agenda reformista é a “essên-
cia do BRICS”.

“Se perder força, estamos então 
perante uma situação de debilidade” 
do bloco, que “pode levar inclusive à 
sua diluição total”, alerta.

“Esta cimeira é importante, 
porque pode anunciar tanto a con-
tinuidade ou dar indícios de que há 
um processo de enfraquecimento 
do BRICS”, explicou, numa entre-
vista à agência Lusa.

No entanto, para alguns analis-
tas, o problema de fundo do BRICS 
reside no desequilíbrio entre a China 
e os restantes membros do bloco.

A revista �e Economist lem-
bra que, em 2001, a China constituía 
metade da soma do Produto Interno 
Bruto (PIB) dos países que compõem 
o bloco, mas que hoje vale dois terços.

*Com agências

40
Por cento da população mundial é 
representada pelos BRICS.

Desemprego 
cai para 12,8%
A taxa de desemprego no 
Brasil terminou o trimestre 
de Maio a Julho de 2017 em 
12,8%, número que indica uma 
queda de 0,8 pontos percen-
tuais em relação ao trimes-
tre de Fevereiro a Abril deste 
ano, quando estava em 13,6%.

Segundo a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios 
Contínua, realizada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), a popu-
lação desocupada soma 13,3 
milhões de pessoas, número 
que indicou uma queda de 
5,1%, (721 mil pessoas) face 
ao trimestre anterior.

Na comparação ano a ano, 
porém, os números sobre o 
desemprego mostram que no 
mesmo período de 2016 a taxa 
de pessoas que procuravam 
trabalho e não encontravam 
naquele país estava em 11,6%.

Já a população ocupada, que 
soma 90,7 milhões de pessoas, 
aumentou 1,6% em relação ao 
trimestre anterior (mais 1,4 
milhões pessoas) e não apre-
sentou alteração em relação ao 
mesmo trimestre de 2016.

Fazendo uma análise da 
queda do desemprego no Brasil 
no trimestre de Maio a Julho, 
Cimar Azeredo, coordenador 
de trabalho e rendimento do 
IBGE, destacou que a recupe-
ração dos postos de trabalho 
deu-se no mercado informal.

BRASIL

©
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A GUERRA de sanções e represálias entre 
a Rússia e os Estados Unidos da Amé-
rica agravou-se nesta sexta-feira, após a 
Casa Branca ordenar o encerramento 
do consulado russo em San Francisco.

MAIS DE 27 MIL refugiados de Mianmar 
chegaram ao território de Bangladesh numa 
semana, fugindo dos combates entre os rebeldes 
muçulmanos rohingyas e o exército de Mian-
mar, indicam dados divulgados pela ONU.

Theresa May criticada
presidente 
da câmara 
de Londres 
c r i t i c o u 
duramente 
a primeira-
-minist ra 
britânica, 

Theresa May, pela sua gestão 
do Brexit, dizendo que a líder 
do país “precisa de um aperto” 
e priorizar os interesses do país 
e não do seu partido.

S ad iq  K ha n ac u s ou  o 
governo de não ter qualquer 
“plano de jogo” para levar a 
cabo o processo de desmem-
bramento da União Europeia, 
horas depois dos negociadores 
britânicos terem reconhecido a 
falta de progresso no final de 
mais uma ronda de negocia-
ções em Bruxelas.

Nas últimas semanas vários 
investidores mostraram-se 
preocupados ante a possibili-
dade de o Reino Unido enfren-
tar um divórcio turbulento do 
seu maior parceiro comercial, 
a menos que as negociações 
comecem a surtir efeitos ime-
diatamente.

Já se passaram quase ano e 
meio desde que os britânicos 
votaram maioritariamente pela 
saída do seu pais da EU, num 
processo que, segundo as regras 
europeias, deve estar completo 
até Março de 2019.

Khan, membro do Partido 
Trabalhador, o principal da 
oposição, disse à CNN que não 
estava claro qual seria a estra-
tégia do governo durante as 
conversações com os demais 
27 membros da união.

O
GESTÃO DO BREXIT

©

Sonhadores são vitais
s executivos de 
top das maiores 
�rmas de tecno-
logia dos Estados 
Unidos exigem 
que o presidente 
Donald Trump 
e o Congresso 

dêem continuidade a um programa 
que protege jovens imigrantes sem 
documentos de deportação.

“Os sonhadores são vitais para o 
futuro das nossas companhias e da 

nossa economia. Com o seu contri-
buto, crescemos e criámos empre-
gos. Eles são parte da razão por que 
continuaremos a ter uma vantagem 
competitiva a nível global”, escre-
veram os executivos numa carta 
publicada na plataforma FWD.us, 
uma organização que advoga pelos 
direitos de imigrantes.

Segundo a secção sobre �nanças 
da CNN online, assinaram a carta 
Tim Cook (Apple), Mark Zucker-
berg (Facebook), Sundar Pichai 

(Google), Je� Bezos (Amazon), Meg 
Whitman (Hewlett Packard Enter-
prise), Satya Nadella (Microso�) e 
Reed Hastings (da Net�ix), entre 
outros 350. Investidores tecnológi-
cos e administradores como War-
ren Bu�ett da Berkshire Hathaway 
e Marry Barra da General Motors 
também assinaram a carta.

O programa, designado “Defer-
red Action for Childhood Arri-
vals”, foi criado em 2012 por um 
decreto pelo então presidente, 
Barack Obama. Entretanto, apro-
xima-se o prazo legal para o seu 
cancelamento, numa altura em 
que se receia que Donald Trump 
se decida por esta via. Os execu-
tivos esperam que a carta possa 
levar o chefe da Casa Branca a 
manter a iniciativa.

Eles sublinham que 800.000 
“sonhadores” protegidos actual-
mente pelo programa enfrenta-
ram o risco de deportação imediata 
em caso de cancelamento do pro-
grama, o que resultaria em perdas 
estimadas em 460 biliões de dóla-
res para a economia e 25 biliões 
para o sistema de segurança social 
e impostos.

O
SILICON VALLEY DIZ A TRUMP

PUB
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tado no noroeste do estado de 
Mato Grosso, Brasil, uma nova 
espécie de golfinho de água doce, 
que se estima que tenha aparecido 
há 2,8 milhões de anos, e um pás-
saro com um canto muito peculiar.

Segundo os invest igado-
res, quatro das espécies foram 
registadas na Reserva Nacional de 
Cobre e seus Associados (Renca), 
que tem sido, nos últimos dias, 
objecto de um intenso debate 
devido a um polémico decreto 
do governo brasileiro que abria 
essa área de mais 47 mil quilóme-
tros quadrados – uma superfície 
maior do que a Dinamarca – para 
a exploração mineira privada.

Essa área foi criada em 1984, 
ficando entre os estados do Amapá 
e do Pará, fronteiriços com o Suri-
name e Guiana Francesa.

Em resposta à onda de críti-
cas, o executivo decidiu alterar o 

decreto, mas a justiça federal bra-
sileira determinou a sua suspensão, 
bem como a de “qualquer acto admi-
nistrativo” que procure extinguir 
a Renca, uma decisão da qual Bra-

sília já anunciou que vai recorrer.
Esta é a terceira edição do rela-

tório, divulgada pelo WWF a par 
com o Instituto Mamirauá, elabo-
rado por dezenas de cientistas que 
estudaram as espécies no terreno e 
contrastaram as novas descobertas 
com as bases de dados existentes.

O documento destacou que, 
apesar dos esforços dos últimos 
anos, “existe, todavia, uma lacuna 
em termos de conhecimento sobre 
a real diversidade da Amazónia”, 
devido à vasta extensão do ter-
ritório ou à “ausência de recur-
sos para efectuar investigações”. 

O WWF ressalvou a impor-
tância de se “redobrar a aten-
ção” naquela região, que “sofreu 
o impacto da desf lorestação, da 
actividade agropecuária e de 
grandes obras de infra-estrutu-
ras, como a construção de hidroe-
léctricas e estradas”.

ientistas des-
cobriram 381 
novas espé-
cies de fauna e 
�ora, incluindo 
macacos, gol�-
nhos, anfíbios 
e répteis, na 

região amazónica em dois anos. 
Segundo o Fundo Mundial para a 
Natureza (WWF), uma nova espé-
cie foi registada a cada dois dias entre 
Janeiro de 2014 e Dezembro de 2015, 
a maioria em áreas de conservação 
ou zonas próximas.

De acordo com o relatório da 
organização ecológica, foram des-
cobertas na selva amazónica 216 
plantas, 93 peixes, 32 anfíbios, 
19 répteis, 20 mamíferos – dois 
deles fósseis – e uma ave.

Entre os mais chamativos, 
f igura um macaco, com uma 
longa cauda avermelhada, avis-

C

NA FLORESTA DA AMAZÓNIA, BRASIL

Quase 400 novas espécies 
descobertas em dois anos

DESCOBERTA. Entre as novas espécies, incluem macacos, golfinhos, anfíbios e répteis, na 
região amazónica. Uma nova espécie foi registada a cada dois dias. 

l Esta é a terceira edição do 
relatório, divulgada pelo 
WWF a par com o Instituto 
Mamirauá, elaborado por 
dezenas de cientistas que 
estudaram as espécies no ter-
reno e contrastaram as novas 
descobertas com as bases de 
dados existentes.

MEMORIZE

O administrador do Parque 
Nacional do Bicuar, José Ma-
ria Kandungo, apelou, na 
passada semana, na Matala, 
Huíla, os académicos nacio-
nais e estrangeiros a promo-
verem estudos científicos so-
bre a flora e fauna na reserva 
natural, visando a descober-
ta de novas espécies.

Em declarações à Angop, 
José Maria Kandungo avan-
çou que o Parque Nacional 
do Bicuar “precisa de estu-
dos científicos”, por possuir 
uma diversidade de animais 
e plantas que são desconhe-
cidas no mundo da ciência 
e que pode ser “importante 
“para o programa de diversi-
ficação da economia do país.

O responsável conside-
rou tratar-se de uma reserva 
natural “fértil” e que “precisa 
de acções práticas” de estu-
dos para proteger os espa-
ços e o habitat dos animais, 
apelando igualmente os 
empresários a investirem no 
ecoturismo da reserva, com 
a construção de hotéis e ‘re-
sorts’, entre outras infra-es-
truturas, que possam atrair 
os visitantes e turistas.

Habitam no Parque Na-
cional do Bicuar animais 
como elefantes, chita, 
leopardo-caçador, palanca 
vermelha, hiena, mabe-
cos, onça, olongos, javalis, 
entre outros.

Parque do 
Bicuar carece 
de estudos

HUÍLA

©

Entre as espécies mais 
chamativas, figura um 

macaco, com uma longa 
cauda avermelhada.

©



29Segunda-feira 4 de Setembro 2017 Valor Económico

Educação & Tecnologia

governo da 
Estónia apre-
sentou uma 
proposta para 
criar a pri-
meira moeda 
nacional digi-
tal, a ‘estcoin’, 

que funciona como as já conheci-
das ‘bitcoins’. Kaspar Korjus, direc-
tor do programa estatal e-Residência 
(que pretende que tudo o que esteja 
relacionado com a vida dos cidadãos 
seja tratada digitalmente), escreveu 
num ‘blog post’ que a ideia é que estas 
criptomoedas bene�ciem a Estónia e 
os seus e-residentes internacionais.

Segundo a publicação tecnoló-
gica �e Next Web, com o lança-
mento desta moeda digital, a Estónia 
– considerado o país mais digital do 
mundo  – quer ser o primeiro país a 
criar um fundo de investimento digi-
tal, que teria uma oferta de moedas 

mas que uma das opções seria repli-
car a estrutura do fundo de petróleo 
norueguês: o dinheiro angariado atra-
vés da ICO seria investido em opera-
ções públicas e privadas, que fariam 
com que a Estónia evoluísse enquanto 
nação digital. O facto de os cidadãos 
da Estónia já terem um sistema de 
identi�cação digital permitiria que 
isto acontecesse mais facilmente.

“Acreditamos que as identidades 
digitais seguras que já temos são a 
melhor solução para transaccionar 
activos encriptados num ambiente 
digital transparente e de con�ança. 
Evitaria que fossem utilizadas em 
actividades ilegais. Ainda estamos 
a discutir esta ideia, mas podemos 
ter uma opção em que as pessoas 
se poderiam identi�car, mas pode-
riam transaccionar de forma anó-
nima, se quisessem. Se alguma coisa 
corresse mal, os reguladores teriam 
transparência”, a�rmou.

inicial (ICO), equivalente às ofertas 
públicas iniciais (IPO) que já exis-
tem nos mercados e permitem que 
as empresas sejam cotadas em bolsa. 

O fundador da moeda digital 
‘Ethereum’, Vitalik Buterin, a�rmou 
que “uma ICO dentro do ecossistema 
da E-residência criaria um incentivo 
de alinhamento forte entre os e-resi-
dentes e o fundo e, além do aspecto 
económico, isto faria com que os e-resi-
dentes se sentissem mais como uma 
comunidade, porque há mais coisas 
que poderiam fazer juntos”.

Buterin tem acompanhado de 
perto o desenvolvimento digital da 
Estónia – país que também teve o pri-
meiro-ministro mais jovem da União 
Europeia – e acredita que lançar uma 
moeda digital o�cial permitiria criar 
novas formas de os investidores apoia-
rem o sucesso de um país.

Korjus explica que há várias for-
mas de gerir este tipo de fundos, 

O

O primeiro país com 
moeda nacional digital

ESTÓNIA É CONSIDERADA O PAÍS MAIS DIGITAL DO MUNDO

INOVAÇÂO. ‘Estcoin’ pode tornar-se na primeira moeda 
nacional digital do mundo. Ao adoptar a medida, a Estónia 
pretende criar um fundo de investimento digital.

p e q u e n a 
c id a d e  d e 
Bal langen, 
na Noruega, 
está destinada 
a receber o 
maior centro 
de dados do 

mundo. Quando estiver construído, 
o KOLOS vai tirar proveito do clima 
do Círculo Polar Árctico para redu-
zir os custos com electricidade.

O KOLOS está a ser planeado 
e �nanciado por uma ‘joint ven-
ture’ norte-americana e norue-

guesa com o mesmo nome, que 
garante que o complexo de edi-
fícios vai atingir um recorde de 
consumo de 1.000 megawatts de 
electricidade. No seu site, garante 
que o clima frio de Ballangen e 
o acesso à energia hidroeléctrica 
vão permitir reduzir os custos 
com energia em 60%.

A empresa garante que o 
KOLOS vai ser “um forte para 
dados”, uma vez que o local está 
“rodeado de água e colinas, o que 
permite uma protecção natural 
contra riscos físicos”.

O centro de dados vai criar 
directamente entre 2.000 e 3.000 
postos de trabalho (e Ballangen tem 
pouco mais de 2.000 habitantes). 

Uma análise ao impacto econó-
mico garante ainda que vai indi-
rectamente criar entre 10 mil e 15 
mil postos de trabalho na região.

A região escandinava já não estra-
nha a construção de grandes cen-
tros de dados — o centro de dados 
do Facebook está a cerca de 400 qui-
lómetros de Ballangen, na Suécia.

Por enquanto, o KOLOS ainda 
não saiu do papel. Toda a estru-
tura do complexo está pensada 
para se camu�ar na região árctica 
envolvente, imitando até o curso 
natural de um glaciar.

Árctico vai receber o maior centro de dados do mundo 
ARQUITECTURA

A
©

©

A ideia é que estas  
criptomoedas beneficiem  
a Estónia e os seus  
e-residentes internacionais.

10
Mil a 15 mil postos de trabalho indirecto poderão 
ser criados com a implementação do projecto.
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Marcas & Estilos

BMW G30: Liderança tecnológica
AUTOMÓVEL 

A Huíla é considerada uma das grandes potencialidades turísticas 
de Angola, devido às encantadoras paisagens e outras maravilhas. 
Lubango, a capital, antigamente chamada de Sá da Bandeira, foi uma 
das primeiras cidades a ter um liceu, o Nacional Diogo Cão.

Na Huíla, há várias opções de hotéis e pensões para todos os gos-
tos e bolsos. O Grande Hotel da Huíla é um marco da cidade devido 
à estrutura arquitectónica. Com uma piscina, possui 78 quartos e um 
restaurante para 150 pessoas.

Os pratos típicos são o leite azedo com funje de milho, calulu de 
peixe seco e fresco, muamba de dendém e kizaca (folha de mandioca) 
refogada. Além dos pratos típicos, é possível encontrar-se, em alguns 
restaurantes, gastronomia de outros países. 

Huíla: Um encanto natural
TURISMO

A sétima geração do BMW Série 5, 
garante a fabricante, aponta o caminho 
para o futuro. A marca vê a liderança 
tecnológica, os produtos emocional-
mente ricos e a digitalização como 
factores  essenciais para o sucesso.

No desenvolvimento desta 
nova geração, uma das priorida-
des foi a dinâmica de condução. 
Nesse sentido, a BMW partiu de 
um conceito de design completa-
mente diferente e que obrigou a 

uma escolha dos materiais e aten-
ção ao detalhe bem mais rigorosa. 

O resultado foi um coe�ciente 
aerodinâmico melhorado, um 
novo chassis, uma suspensão que 
garante maior rigidez, um centro 
de gravidade mais baixo e uma 
redução de peso em cerca de 100 
kg, apesar do aumento das dimen-
sões gerais do carro, o que, segundo 
a marca, bene�cia também o con-
forto para os passageiros.

AGENDA

6 DE SETEMBRO
Espectáculo de dança dos famosos bailarinos franceses 
Amala Dianor e Junior Bosila, na Casa das Artes, Talatona. 
Às 20 horas. Ingressos a partir de 2.000 kwanzas.

8 DE SETEMBRO 
Concerto intimista de Irina Vasconcelos e Filipe 
Mukenga, na Casa das Artes, em Talatona. Ingressos 
a 5.000 kwanzas. Às 19h:30.

9 DE SETEMBRO 
‘Show de humor’ com os Tunezas e Kotingo, no 
Cine Kalunga, em Benguela. Às 19h:30. Ingressos a 
2.500 kwanzas.

ATÉ 22 DE SETEMBRO
Exposição de pintura ‘Metamorfose’de Álvaro  
Sampaio, no Hotel Términus, Lobito. Entradas grátis.

LUANDA
ATÉ 6 DE SETEMBRO 
2.ª Exposição do artista plástico Mumpasi Meso 
‘vibração mosaico, na galeria Tamar Golan. 
Entradas grátis.

Espera valiosa

Jóias intemporais

Aproveitar sempre

Disparos para a eternidade

Horários únicos 

 Os casacos ‘Olho de Pássaro’ são feitos por encomenda. Tão simples quanto 
isso: uma vez o pedido feito, o seu ‘Olho de Pássaro’ começa imediata-

mente a ser produzido. A posição na �la de espera só depende de si 
e chega-lhe a partir do Reino Unido, Nova Iorque ou de Itália. E 

leva nada mais do que quatro semanas a ser feito.

Este colar da Unique realça em grande escala a 
perfeição dos adornos femininos. Os 18 qui-

lates de ouro branco em tom rosado justi-
�cam o nome que lhe foi atribuído, com 

carácter intemporal e picante.

Com a poltrona Proust Geometrica das 
colecções Alessandro Mendini, os seus 

momentos de ociosidade serão vividos de modo 
singular. Trata-se de relaxar num cadeirão com mol-

dura de madeira entalhada e pintada à mão. As tardes 
de gélidas poderão ser tropicalmente bem aproveitadas.

 Elegante, discreta e muito dinâmica, a câmara 
fotográ�ca Leica M-P faz parte de um modelo 

rápido aos sistemas tecnológicos mais recen-
tes. Resistente a quedas e riscos, comporta 

uma lente de vidro de sa�ra. Rapidez 
para captar 24 fotos por disparo.

Sentir-se nas estrelas nunca foi tão fácil 
sobre os saltos-altos do designer italiano Ser-

gio Rossi. Foram trabalhadas em camurça des-
nudo com cristais ‘swarovski’ brancos. Tudo para 

que a sua auto-estima esteja sempre a dar saltos altos.

O único turbilhão que vai sentir é a agra-
dável sensação de ter no pulso este cro-

nógrafo De Ville Central Tourbillon 
da OMEGA, a expressão sublime 
da habilidade de fazer relógios. É 

uma peça artesanal criteriosamente 
desenhada, que resultou no único e 

melhor relógio do mundo, com apenas 
500 horas de fabrico.

Passos cristalizados 
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O humor  
é das actividades  

que mais  
espectáculos realiza  

e por isso os  
artistas têm o prazer  

de acompanhar 
espectáculos dos  

colegas.

Apesar de considerar que “não 
é ético” revelar quanto é que se 
ganha por cada espectáculo, Cesalty 
Paulo, que conquistou o público 
com a personagem ‘Mana Madó’, 
nas entrelinhas, revela que o ren-
dimento do grupo garante a sus-
tentabilidade do conjunto para 
os próximos anos. “Preferimos 
não abordar assuntos monetários, 
porque só interessam ao grupo e a 
quem queira negociar connosco”, 
explica o humorista, garantindo 
que o grupo ganha a vida a ‘ale-
grar o coração e o rosto das pes-
soas’. “Nós, os Tuneza, vivemos 
única e exclusivamente do humor”.

O sucesso que o grupo regista 
actualmente leva-os a fazer mui-
tas actuações em Angola e no 
exterior. Por exemplo, em 2015, o 
grupo quase ‘rebentou pelas cos-
turas’ o Coliseu dos Recreios, em 
Lisboa, Portugal, com um espec-
táculo que resultou num DVD. 

A viver momentos de “graça”, 
os Tuneza têm estado “muito feli-
zes” com os resultados do traba-
lho que têm feito e implementado 
para o desenvolvimento e expan-
são da arte. “Pretendemos revolu-
cionar o humor angolano a cada 
dia que passa”, almeja Cesalty, o 
porta-voz do grupo.

Tal como acontece entre casais, 
com os Tuneza ‘nem tudo são 
f lores’. O grupo também vive 

“o novo Governo consiga manter o 
que está bem e que consiga alcançar 
aquilo que as pessoas esperam”, dese-
jando essencialmente que “se criem 
politicas para desenvolver a cultura, 
para que se multiplique o número de 
fazedores de arte.

Para o grupo, o humor é das 
actividades que “mais espectáculos 
realiza e por isso mesmo, justi�ca o 
porta-voz do grupo, os artistas têm 
o prazer de acompanhar espectácu-
los dos outros colegas “para terem 
uma maior atenção de tudo o que 
se faz, como está a ser feito e, sobre-
tudo, o que deve melhor”. Apelam, 
portanto, que os novos humoristas 
“cheguem devagar” para poderem 
alcançar o que os outros artistas 
“levaram anos a conseguir”.

vem para os separar, mas sim de 
“alento para ultrapassar e cami-
nhar com mais foco”.

Cesalty Daniel, de 38 anos, 
garante que o grupo nunca pen-
sou em desistir pois tem sempre 
contratos “muito sólidos” e um 
“compromisso” com os fãs. “Por 
isso mesmo, os trabalhos indi-
viduais que alguns membros do 
grupo fazem (nomeadamente o 
Costa e o Gilmario) não interfe-
rem na relação do elenco”. Pelo 
contrário, acrescenta, “servem de 
experiência” e são sempre feitos 
nos momentos em que o grupo se 
encontra de pausa de modo a não 
chocar com a agenda. 

Atendendo à situação política que 
o país atravessa, o grupo espera que 

momentos de acesas “discussões”, 
mas acredita que, quando se tem 
objectivos comuns e se sabe aonde 
se pretende chegar com o traba-
lho, as pequenas brigas não ser-

Por  Lúcia de Almeida
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Os Tuneza têm estado “muito felizes” com os  
resultados do trabalho que têm feito e implementado para o  

desenvolvimento e expansão da arte.

“Vivemos única e  
exclusivamente do humor”

HUMOR.  Os Tuneza assumem-se como uma “referência obrigatória” quando o assunto  
é fazer rir. O quinteto, composto por Costa, Tigre, Ceslaty, Orlando e Gilmário, não  
tem dúvidas de que fazer humor em Angola é “rentável”. Prova disso, são os 15 anos  
de carreira que carregam a viver exclusivamente da arte de fazer rir.

OS TUNEZA, HÁ 15 ANOS A FAZER RIR O PÚBLICO

Foi em 2003 que ‘Os Tuneza’ 
resolveram assumir a respon-
sabilidade de fazer rir. Inicial-
mente, apareceram como um 
grupo teatral, constituído por 
integrantes do extinto Colec-
tivo de Artes Tuneza, criado 
em 1999. Os humoristas pas-
saram a apresentar-se em 
vários restaurantes e espaços 
públicos de Luanda.

Na TPA, o grupo apre-
senta o programa  ‘Fora de 
Série’. Em 2006, passam a 
apresentar o programa ‘Kia-
lumingo’, na Rádio Luanda. 
No ano seguinte,  o pr i-
meiro  á lbum  musica l do 
quinteto é publicado, inti-
tulado  ‘Humor ao Domicí-
lio’. Em 2008, lançam o DVD 
‘Fora de Série’, contendo as 
dez primeiras edições do pro-
grama de mesmo nome. Em 
Dezembro de 2009, o grupo 
estreia o programa  ‘Coisa 
Doida’, na TV Zimbo.

Em  2016,    est reiam, 
no ‘Mundo Fox’ da DStv ‘Os 
Tropas D’os Tuneza’, um pro-
grama de humor com humo-
ristas de todo o país e passam a 
fazer parte de uma ‘batalha de 
humor’ da qual saem vencedores.

15 anos  
de humor

O grupo dedica-se ao 
Humor desde 2003.



A manutenção de 900 quilóme-
tros de linha férrea de Moçâmedes 
deverá custar aos cofres do Estado 
cerca de 55 milhões de dólares. O 
Governo autorizou já a contrata-
ção da empresa China Hyway para 
assumir a empreitada. 

Segundo um decreto presiden-
cial, a contratação externa é justi�-
cada com a “incapacidade técnica” 
da empresa pública, Caminhos-
-de-Ferro de Moçâmedes (CFM). 
Aquela linha férrea liga as cida-
des de Moçâmedes, na província 
sulana do Namibe, a Menongue, no 

Kuando-Kubango, a Leste de Angola.
A linha começou a ser cons-

truída no período colonial portu-
guês, em 1905 e só foi concluída 
quase 60 anos depois. A guerra 
civil, após a independência, entre 
1975 e 2002, tornou a linha ino-
perante, até à sua reconstrução, 
concluída em 2011.

A reabilitação e modernização 
foi realizada pela empresa China 
Hyway, que volta a ser escolhida 
para esta nova empreitada, orçada 
em mais de 50 milhões de dólares. 
O Governo autorizou também, por 

motivos idênticos, a contratação de 
outras duas empresas chinesas para 
garantir a manutenção das linhas 
do caminho-de-ferro de Luanda 
(428 quilómetros) e de Benguela 
(1.344 quilómetros).

A reabilitação da rede ferroviá-
ria custou, entre 2005 e 2015, cerca 
de 3,5 mil milhões de dólares e foi 
garantida por empresas chinesas. A 
reabilitação das três linhas nacio-
nais edi�cadas durante o período 
colonial envolveu 2.612 quilóme-
tros de rede e a construção de raiz 
de 151 estações ferroviárias.

Manutenção custa 55,8 milhões USD

Onze infracções tributárias 
foram notificadas, na última 
semana, pela Polícia Fiscal, no 
Zaire, tendo-se veri�cado um 
aumento de quatro ocorrências 
em comparação â semana ante-
rior, noticiou a Angop, na pas-
sada sexta-feira.

Do total das transgressões, 
cinco foram presumíveis con-
trabandos de mercadorias não 
declaradas ou manifestadas, 
quatro por contrabando qua-
li�cado e dois por fraude �scal, 
ocorridas nos postos �scais do 
Luvo (Mbanza Kongo) e Minga, 
no município do Cuimba.

A Polícia Nacional (PN) 
realça que,  em função das infrac-
ções tributárias, foram apreen-
didas duas viaturas ligeiras e 
quantidades consideráveis de 
produtos da cesta básica.

Quanto ao contrabando de 
combustível, a PN relata a apreen-
são, neste intervalo de tempo, 
de 6.875 litros de derivados de 
petróleo, que eram transpor-
tados para a República Demo-
crática do Congo (RDC), onde 
seriam comercializados.

Infracções  
tributárias  
aumentam

Decreto sem efeito Eleições fazem disparar preços Postal reforça serviços

NÚMEROS DA SEMANA

CAMINHOS-DE-FERRO  DE MOÇÂMEDES

As autoridades angolanas continuam a exi-
gir licenças nas actividades comerciais fron-
teiriças terrestres entre cidadãos nacionais 
e residentes em países com os quais Angola 
faz fronteiras, apesar da entrada em vigor, 
há cerca de três meses, de um diploma que 
pretende reestruturar os procedimentos de 
licenciamento do comércio. Pág. 8

Os rendimentos dos angolanos desvalorizaram 
durante o período eleitoral, tendo o Índice de 
Preços no Consumidor Nacional (IPCN) regis-
tado uma variação de 4,26% entre os meses 
de Junho e Julho, indicam dados do Instituto 
Nacional de Estatísticas (INE) que esclarece 
que a tendência de subida do nível de preços 
se manteve em Agosto. Pág. 9

COMÉRCIO FRONTEIRIÇO PRODUTOS ESSENCIAIS
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O VALOR ESTA SEMANA

O Banco Postal prevê lançar, nos próxi-
mos dias, a segunda linha de negócio da 
sua estratégia operacional, que privilegia 
o “comércio e empresários” e a formali-
zação dos pequenos negócios. Entidade 
bancária já conta com uma rede de qua-
tro agências e 110 quiosques e mais de 
60 mil clientes. Pág. 16

BANCA  

O Presidente da República, José 
Eduardo dos Santos, autorizou a 
criação de uma empresa pública 
vocacionada para a exploração f lo-
restal. Segundo um decreto pre-
sidencial, Madeiras de Angola, 
abreviadamente MADANG-EP, 
é a denominação da mais nova 
empresa do Estado.

Ainda segundo o documento 
presidencial, datado de 31 de Agosto, 
à MADANG-EP, que tem um capi-
tal social de 20 milhões de kwanzas, 
�ca reservado até 30% do volume 
da quota anual de corte atribuída 
a cada província de intervenção, 
cabendo o restante volume da quota 
às demais empresas �orestais, não 
associadas à empresa pública. 

O Governo justi�ca a criação 
da empresa com “a necessidade da 
criação de uma entidade empresarial 
pública de gestão de participações 
�nanceiras em actividades de explo-
ração �orestal, em cumprimento ao 

preceituado na Lei de Bases de Flo-
restas e Fauna Selvagem”. 

O documento, que vimos 
citando, explica ainda que a 
MADANG-EP dever ter a sua sede 
em Luanda, podendo por delibera-
ção do seu conselho de administra-
ção estabelecer ou encerrar �liais e 
outros tipos de representação em 
Angola ou no estrageiro. 

A madeireira pode ainda estabe-

lecer parcerias com empresas priva-
das, limitando a sua participação até 
30%, em quanto 51% �ca com inves-
tidor estrangeiro e 19% deve ser con-
trolado por um ou mais parceiros 
nacionais. “A MADANG-EP rege-se 
pela Lei de Bases do Sector Empre-
sarial Público”, lê-se no decreto, já 
publicado em Diário da República.

António Miguel

Criada empresa pública de madeira
DESPACHO PRESIDENCIAL

ZAIRE
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77,3
Mil milhões de kwanzas é o valor atingido 
pela dívida pública nacional, desde o  
início do ano até ao presente momento, 
segundo noticiou a agência Lusa. 

©

858,9
Milhões de quilates de diamantes foi  
a quantidade média exportada em  
Julho por Angola, segundo dados do 
Ministério das Finanças. 

30,6
Mil hectares, mais vinte em relação 
ao período anterior, é a extensão  
de terra preparada para a campanha 
agrícola 2017/2018 no município 
dos Bundas, no Moxico.

97,9
Milhões de dólares é o total do valor 
que Governo deverá despender para a 
manutenção das linhas dos caminhos-de-
-ferro de Luanda e de Benguela.


